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1. INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos, o desenvolvimento residencial e industrial de Maputo expandiu pelas 

cidades e distritos circundantes da Matola, Boane e Marracuene, criando a Área 

Metropolitana de Maputo (AMM - Área Metropolitana de Maputo), também designada 

por Grande Maputo. A população da AMM aumentou 60% entre 2007 e 2017, de 1,9 

milhões para 3,1 milhões, e prevê-se que aumente para quase 4,0 milhões até 2035.  

O sistema de transporte é deficiente e limita as possibilidades de aproveitamento das 

economias de aglomeração vinculadas à concentração de população, empresas e 

mercados. A crescente demanda por transporte não foi acompanhada pelos 

investimentos necessários em sistemas de transporte e medidas de gestão da demanda, 

enquanto as externalidades negativas continuam a crescer.  

Embora várias obras de infraestrutura urbana tenham sido realizadas nos últimos anos 

(por exemplo, a estrada circular, a ponte Katembe, etc.), a taxa de crescimento da 

urbanização e da motorização supera a da infraestrutura de transporte e da oferta de 

serviços de transporte público. Como forma de abordar os desafios encontrados acima, 

o Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC), adiante referidos como mutuários, 

esta a preparar o Projecto de Mobilidade Urbana da Área Metropolitana de Maputo 

(invariavelmente referido por PMUAMM), com o financiamento do Banco Mundial (BM). 

O projecto será implementado, com vista a responder aos desafios da mobilidade 

urbana na Área Metropolitana de Maputo (AMM), com a introdução de transporte não 

motorizado e transporte público, bem como no reforço de investimentos em 

infraestrutura com actividades de digitalização e fortalecimento institucional com foco na 

transparência, sustentabilidade e capacitação para impulsionar o setor de transporte 

urbano. 

Na fase de preparação do projecto os mutuários definiram um programa de actividades 

e intervenções para o projecto ou, ainda, uma série de subprojectos propostos, de modo 

a atender às principais demandas identificadas, mas ainda de forma geral, sem avançar 

no detalhe exacto das áreas específicas de intervenção. O envolvimento das PI&As é 

uma das actividades que deve ser levada a cabo durante todo o ciclo de vida do projecto, 

começando durante o processo de preparação, selecção, implementação e operação 

do projecto e dentro de um prazo que possibilite consultas relevantes às PIAs sobre a 

concepção do projecto.  

Desta forma, estabelece-se a necessidade de preparação de Plano de Envolvimento 

das Partes Interessadas (PEPI) de forma inclusiva, para responder a Norma Ambiental 

e Social (NAS 10) do Banco Mundial e da legislação nacional sobre participação pública. 

O PEPI visa desenvolver a estratégia, descrever o calendário e os métodos de 

envolvimento das partes interessadas durante todo o ciclo de vida do projecto, irá 

igualmente descrever todo o leque de informação a ser comunicada, bem como os 

respectivos prazos, às partes afectadas pelo projecto e outras partes interessadas, e 

também o tipo de informação que se quer receber das PI&As.  

O plano será adaptado para tomar em conta as principais características e interesses 

das PIAs, e os diferentes níveis de envolvimento e consulta que serão apropriados para 

diferentes PIAs, definirá como a comunicação com as PIAs será tratada em toda a 

preparação e implementação do projecto.  
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O PEPI apresenta as medidas usadas para remover os obstáculos à participação, e 

como os pontos de vista dos diferentes grupos afetados serão considerados. Onde 

aplicável, o plano incluirá medidas diferenciadas para permitir a participação efetiva dos 

indivíduos identificados como desfavorecidos ou vulneráveis. Abordagens dedicadas e 

aumento da quantidade de recursos podem ser necessários para a comunicação com 

os diferentes grupos afectados, para que possam obter as informações necessárias 

sobre as questões que potencialmente os afectarão.  

Este PEPI está estruturado a volta de 7 secções principais. Para além desta introdução 

nesta secção I; a secção II é relativa à descrição do projecto e principais componentes 

e intervenções; Um breve resumo sobre anteriores actividades de envolvimento das 

partes interessadas é apresentado na secção III; a secção IV apresentada a 

identificação e análise das partes interessadas e afectadas pelo projecto; a secção V é 

relativa ao programa de envolvimento das partes interessadas; o capítulo VI apresenta 

os recursos necessários para a implementação do PEPI bem como a descrição das 

responsabilidades no processo de implementação; e por fim, não menos importante, o 

capítulo VII apresenta a descrição do Mecanismo de Resolução de Reclamações do 

Projecto. Outros documentos relevantes para a implementação deste PEPI são 

apresentados em forma de anexos.  

  

2. DESCRIÇÃO DO PROJECTO 

2.1 OBJECTIVOS DO PROJECTO 

O PMUAMM tem como Objectivo de Desenvolvimento (PDO) melhorar a mobilidade e 

acessibilidade ao longo do corredor selecionado na Área Metropolitana de Maputo. Os 

indicadores de desempenho do projecto ao nível do PDO incluem os seguintes: (i) 

número médio diário de passageiros em transporte público regulamentado e organizado, 

desagregado por gênero (ao longo do corredor do projecto); (ii) número de beneficiários 

diretos que teriam melhor acesso aos serviços de transporte público financiados pelo 

projecto; (iii) número de oportunidades em 30 minutos por transporte público ao longo 

do corredor do projecto; (iv) avaliação da satisfação dos usuários do transporte público, 

desagregada por gênero e (v) quilômetros de estradas melhorados. 

Durante a primeira fase de implementação (anos 1-2) terá como foco acções de baixo 

custo, e intervenções escaláveis para apoiar as actividades ligadas a componente 1 

(C1). Na segunda fase (anos 2 a 5), o projecto apoiará a execução das actividades das 

restantes componentes (C2 e C3) do projecto, na AMM (Maputo Cidade, Matola Cidade, 

Boane e Marracuene). Ao longo do ciclo de implementação do projecto (anos 1-5), o 

projecto apoiará as reformas institucionais e regulatória, política e planejamento 

estratégico, profissionalização de operadores formais e informais; bem como o 

desenvolvimento socioeconômico, incluindo ações para combate a Violência Baseada 

no Género/ Exploração e Abuso Sexual/ Assédio Sexual (VBG/EAS/AS) nas áreas de 

intervenção. 
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2.2 COMPONENTES DO PROJECTO 

Com base no objectivo de melhorar a mobilidade e acessibilidade ao longo de 

corredores selecionados na área metropolitana de Maputo, o projecto está estruturado 

em 4 componentes nomeadamente:  

• Componente 1: Fortalecimento Institucional e Regulatório do Transporte Urbano 

e Profissionalização da Indústria de Transporte Público (USD 20 Milhões). Este 

componente financiará assistência técnica (AT) e capacitação em apoio ao 

fortalecimento institucional e regulatório no transporte urbano, formação de 

capital humano no setor e profissionalização de operadores formais e informais. 

• Componente 2: Melhorias Abrangentes nos Transportes Publicos (USD 160 

Milhões). Este componente financiará o primeiro Bus Rapid Transit (BRT) da 

AMM, que integra melhorias em infraestrutura, gestão de tráfego, tecnologias 

digitais e gestão de operações, de forma a contribuir para melhorar o transporte 

público, melhorar a mobilidade segura dos pedestres e construir um sistema de 

transporte público inclusivo, com foco particular em mulheres, grupos de baixa 

renda e PCD. 

• Componente 3: Melhorias Abrangentes Para Acesso Seguro aos Bairros e 

Integração de Corredores (USD 65 Milhões). Este componente apoiará 

investimentos em mobilidade nas áreas de influência do projecto (além dos 

corredores de BRT selecionados) e acesso a bairros de baixa renda. Este 

componente financiará obras, bens e serviços. 

• Componente 4: Gestão, Monitoria e Avaliação do Projecto (5 Milhões). Este 

componente financiará o apoio à gestão do projecto durante a implementação, 

de acordo com as políticas do Banco Mundial, inclui apoio a especialistas 

técnicos, actividades fiduciárias, monitoria e implementação de medidas de 

proteção ambiental e social, auditoria de projectos de segurança rodoviária, 

actividades de comunicação, coordenação entre todas as agências públicas e 

privadas de implementação e monitoria e avaliação dos resultados do projecto, 

de acordo com os indicadores acordados descritos na estrutura de resultados.  

• Componente 5: Resposta a Emergências Contingente: O CERC facilitará o 

acesso ao financiamento rápido por meio da realocação de fundos de projectos 

não comprometidos no caso de uma crise ou emergência elegível. Detalhes 

específicos sobre este componente (incluindo critérios de ativação, despesas 

elegíveis, arranjos específicos de implementação e pessoal) farão parte do 

Manual de Resposta a Emergências Contingentes antes da implementação das 

actividades do CERC. 

As componentes C2 e C3 são constituídos por actividades que afectam o ambiente 

físico e social. Os tipos e a magnitude dos impactos são no geral, típicos deste sector; 

no entanto, os locais exactos e a escala de algumas das intervenções dos 

subprojectos da cadeia de valor ainda não foram claramente identificados. 
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3. QUADRO LEGAL PARA ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

Este PEPI tem em conta a legislação moçambicana relativa aos níveis e modelos de 

participação das partes interessadas e afectadas (PI&As) por projectos, e pela Norma 

Ambiental e Social 10 do Banco Mundial relativa ao Envolvimento das Partes 

Interessadas e Divulgação de Informações do Banco Mundial. 

 

3.1 QUADRO LEGAL DE MOÇAMBIQUE 

A Participação das pessoas na vida pública é algo já previsto na Constituição da 

República (CR) no seu artigo no 48, especificamente este artigo refere que todos os 

cidadãos têm direito a liberdade de expressão, a liberdade de impressa, bem como direito 

a informação. A CR refere ainda no artigo no 267 que a descentralização tem como 

objectivo organizar a participação dos cidadãos na solução dos problemas próprios da 

sua comunidade, promover o desenvolvimento local, o aprofundamento e a consolidação 

da democracia, no quadro da unidade do Estado Moçambicano, A descentralização 

apoia-se na iniciativa e na capacidade das populações e actua em estreita colaboração 

com as organizações de participação dos cidadãos, demonstrando assim a relevância da 

participação na operacionalização da descentralização, no artigo no 255 o CR menciona 

o Provedor de Justiça como um órgão que tem como função a garantia dos direitos dos 

cidadãos, a defesa da legalidade e da justiça na actuação da Administração Pública e no 

artigo no 79 o direito que todos cidadãos tem de apresentar petições, reclamações 

perante autoridade competente para exigir o restabelecimento dos seus direitos violados 

ou em defesa do interesse geral. 

O Decreto no 51/2004, de 1 de Dezembro que aprova o Regulamento de Organização 

e Funcionamento dos Serviços Técnicos e Administrativos dos Municípios onde os 

municípios são encorajados a desenvolver formas de articulação e participação das 

autoridades comunitárias, sector privado e outras formas de organização da sociedade 

civil e são “obrigados a criar condições para que os munícipes sejam permanentemente 

informados sobre as grandes decisões municipais em planos de expansão, arrecadação 

e aplicação de recursos financeiros e realização de programas de trabalho. 

O Diploma Ministerial no 130/2006 de 19 de Julho directiva geral para o processo de 

Avaliação do Impacto Ambiental - harmoniza os procedimentos e dota os vários 

intervenientes de linhas mestras que deverão orientar o processo de Participação Pública 

no processo de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA), facto que será necessária uma vez 

que as actividades de infraestruturação do PMUAMM passarão pelo licenciamento 

ambiental. Este processo deverá iniciar na fase de concepção da actividade e abrange 

todas as fases do processo de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA). Para que a 

participação pública e o envolvimento seja mais abrangente, transparente e útil são 

identificados conjuntos de procedimentos seguintes: 
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• Identificação dos sectores, grupos ou indivíduos que podem estar interessados 

ou afectados por uma acção de desenvolvimento. 

• Disseminação da informação a respeito da acção de desenvolvimento que se 

pretende levar a cabo. Suas vantagens e desvantagens quer de índole social, 

económica e ambiental. 

• Diálogo, onde são colocadas as dúvidas, preocupações e feitos os devidos 

esclarecimentos e actos de negociações, tipos e formas de compensações. 

• Assimilação, onde são tomados em consideração os pontos de vista e 

preocupações do público. 

• Retroalimentação, que consiste numa declaração de resultados da participação 

pública e sobre as acções e propostas de soluções tomadas e o modo como o 

público influenciou a decisão. 

 

O Diploma Ministerial no 158/2011 estabelece as normas e procedimentos para a 

realização de consultas comunitárias para efeitos de obtenção do DUAT. A primeira 

consulta comunitária consiste numa reunião pública destinada a prestar informação à 

comunidade local sobre o pedido de aquisição do direito de uso e aproveitamento da 

terra. A segunda, realiza-se até 30 dias após a primeira reunião, e destina-se a ter o 

pronunciamento da comunidade local. 

A legislação de terras não estabelece nenhum prazo para convocação desta reunião. 

Contudo, usando a mesma norma do licenciamento ambiental recomenda-se que a 

convocatória seja feita com antecedência de pelo menos 15 dias da data da reunião de 

auscultação, demonstrando-se desta forma que esta prevista o envolvimento das 

PI&As no processo de aquisição de DUATs facto que ocorrera no âmbito do PMUAMM. 

O Regulamento do Reassentamento no 31/2012 de Agosto, Participação Pública 

prevê o envolvimento das PI&As, o quadro nacional estabelece um regulamento de 

reassentamento prevê a participação pública, a mesma deve ser garantida ao longo de 

todo o processo de elaboração e implementação dos planos de reassentamento. O 

Artigo no 13 do Regulamento trata da “Participação Pública” e sublinha que o 

reassentamento deve ser um processo participativo em todas as suas fases e que as 

principais reuniões públicas devem ser divulgadas formalmente. A participação pública 

é garantida ao longo de todo o processo de elaboração e implementação dos planos 

de reassentamento. A participação pública abrange a consulta e a audiência públicas 

e compreende: 

• Fornecimento de informação sobre o projecto. 

• Auscultação das PI&A 

• Esclarecimentos, sugestões e recomendações. 
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A consulta pública é realizada, recorrendo-se a reuniões públicas, segundo a natureza 

dos assuntos, para análise das dimensões locais das estratégias de desenvolvimento 

territorial, de coordenação a nível nacional, para compatibilização das estratégias e 

avaliação da sua adequação à evolução da realidade. 

As consultas públicas são realizadas com periodicidade definida segundo a natureza 

de cada processo, devidamente anunciadas através dos principais meios de 

comunicação social, dirigidas as partes interessadas e afectadas, mediante outros 

meios de comunicação que se mostrem adequados, para que estas possam exprimir a 

sua opinião, em relação a quaisquer propostas que tenham sido ou venham a ser 

tomadas. 

O Artigo no 14 destaca a importância do “Direito à Informação” por parte das pessoas 

afectadas e de outros intervenientes relevantes. Em relação à participação pública e à 

divulgação em geral. As partes interessadas e afectadas têm direito à informação, sobre 

os conteúdos dos estudos referentes ao processo de reassentamento. 

o Artigo no 23 indica claramente que o processo de elaboração, implementação do 

plano de reassentamento abrange a realização, de pelo menos, quatro consultas 

públicas, publicitadas nos principais meios de comunicação social existentes e nos 

locais de intervenção. A divulgação deste processo, pelos meios que se mostrem 

adequados para garantir a participação pública, com vista a recolher observações, 

sugestões ou recomendações em relação à proposta do plano de reassentamento, 

constitui garantia do direito à informação por parte dos cidadãos, em particular das 

pessoas afectadas ou interessadas. 

 

3.2 NORMA AMBIENTAL E SOCIAL 10 DO BANCO MUNDIAL 

A Norma Ambiental e Social (NAS 10) do Banco Mundial reconhece a importância de 

um processo de envolvimento aberto e transparente das partes interessadas como 

elemento essencial das boas práticas internacionais. Segundo esta norma, o 

envolvimento eficaz das partes interessadas pode melhorar a sustentabilidade 

ambiental e social dos projectos, melhorar a aceitação e oferecer contribuições 

significativas para a concepção e implementação eficaz do projecto. 

A NAS10 aplica-se a todos os projectos apoiados pelo Banco Mundial pelo 

Financiamento de Projecto de Investimento (IPF). Segundo esta Norma os 

implementadores de projectos deverão consultar as partes interessadas, como parte 

fundamental do processo de avaliação ambiental e social e de implementação do 

projecto. Conforme estabelecido na NAS 10 o processo de envolvimento de pessoas 

interessadas inclui: 

• Identificação partes interessadas e afectadas. 

• Avaliação do nível de envolvimento das partes interessadas pelo projecto. 

• Definição de estratégias de envolvimento das diferentes partes interessadas e 

afectadas, propondo mecanismos para que as considerações das partes 

interessadas e afectadas sejam consideradas no desenho do projecto e no 

desempenho ambiental e social do projecto. 
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• Garantir que os indivíduos ou grupos vulneráveis ou desfavorecidos sejam 

identificados, priorizados e incluídos no projecto.  

• Assegurar um envolvimento das partes interessadas que seja efectivo e inclusivo, 

incluindo sempre as partes com necessidades especiais. 

• Divulgar a informação sobre os riscos e impactos ambientais e sociais e 

respectivas medidas de mitigação as partes interessadas e afectadas de forma 

antepada e acessível. 

• Consulta das partes interessadas. 

• Promover um mecanismo de resolução de reclamações. 

• Divulgação de resultados. 

 

Para efeitos de envolvimento das Partes Interessadas e Consulta o Projeto deverá 

considerar igualmente as seguintes NAS:  

• NAS 1 – Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais - Conforme 

estabelecido na NAS10, o Mutuário continuará a consultar e fornecer informação 

suficiente às partes interessadas durante todo o ciclo do projeto, de forma 

adequada à natureza dos seus interesses e possíveis riscos ambientais e sociais 

e impactos do projeto, Para projetos de Alto Risco, como é o caso,  o Mutuário 

deverá fornecer ao Banco e divulgar, conforme acordado, a documentação 

referente aos riscos e impactos ambientais e sociais do projeto antes que este 

seja avaliado. A documentação tratará, de forma adequada, os principais riscos e 

impactos do projeto e fornecerá detalhes suficientes para informar o envolvimento 

das partes interessadas e o processo decisório do Banco. 

• NAS 2 – Mão de Obra e Condições de Trabalho - Todos os funcionários diretos 

ou contrata dos (e, quando relevante, às suas organizações) terão acesso a um 

mecanismo de diálogo e reclamações para lidar com preocupações no local de 

trabalho. Os funcionários serão informados sobre o mecanismo de queixa no 

momento da contratação e as medidas postas em prática para protegê-los contra 

qualquer represália pelo uso desse mecanismo. As medidas serão implementadas 

para permitir que o mecanismo de queixa seja facilmente acessível a todos os 

trabalhadores do projeto 

• NAS 5 – Aquisição de Terra, Restrições ao Uso de Terras e Reassentamento 

Involuntário - A NAS5 refere que “as pessoas deslocadas deverão ser consultadas 

extensivamente e deverão ter oportunidades para participar do planeamento e 

implementação de programas de reassentamento”. Segundo a NAS 5, o Mutuário 

iniciará um processo de consulta relevante de forma a fornecer às partes 

interessadas oportunidades para expressar as suas opiniões sobre os riscos, 

impactos e medidas de mitigação, e que lhe permita considerá-las e respondê-

las. A consulta relevante será realizada de maneira contínua, na medida em que 

a natureza dos problemas, impactos e oportunidades evoluam. 

• Norma Ambiental e Social 10 do Banco Mundial - A Norma Ambiental e Social 

(NAS 10) do Banco Mundial reconhece a importância de um processo de 

envolvimento aberto e transparente das partes interessadas como elemento 
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essencial das boas práticas internacionais. Segundo esta norma, o envolvimento 

eficaz das partes interessadas pode melhorar a sustentabilidade ambiental e 

social dos projectos, melhorar a aceitação e oferecer contribuições significativas 

para a concepção e implementação eficaz do projecto. 

 

3.3 RELAÇÃO ENTRE A LEGISLAÇÃO NACIONAL E AS NORMA DO BANCO 

MUNDIAL 

Nos Termos da legislação de Moçambique, o envolvimento das partes interessas se 

verifica na planificação e implementação de diversas actividades de desenvolvimento, 

Decreto no 51/2004, de 1 de Dezembro prevê a criação de conselhos consultivos e à 

reorganização das autoridades comunitárias, entretanto não se teve em conta 

responsabilidades claras sobre a participação comunitária e esta actividade se traduz 

cada vez mais em reuniões de consultas lideradas pelos presidentes dos municípios, a 

obrigatoriedade do envolvimento das partes interessadas é exigida durante a Avaliação 

do Impacto Ambiental (AIA), o processo de consulta pública é uma actividade 

obrigatória para todos os projectos sujeitos ao processo de Avaliação de Impacto, 

aquisição de DUAT e Reassentamento Involuntário, a NAS 10 estabelece que um 

Mutuário tem de engajar as partes interessadas como parte integrante da avaliação 

ambiental e social de um projecto e da concepção e implementação do projecto e 

encerramento do projecto, em todo o ciclo. 

A norma do licenciamento ambiental recomenda que a convocatória seja feita com 

antecedência de pelo menos 15 dias da data da reunião de auscultação, algo que não 

esta expelicito na norma 10. 

A natureza, o âmbito e a frequência do compromisso devem ser proporcionais à 

natureza e à escala do Projecto. As consultas com as partes interessadas têm de ser 

significativas e basear-se na identificação e análise das partes interessadas, nos planos 

sobre como engajar as partes interessadas, na divulgação de informação, nas 

consultas reais, bem como nas respostas às reclamações das partes interessadas, e 

nos relatórios às partes interessadas, a legislação moçambicana menciona a 

necessidade de participação, obrigatoriedade em alguns processo como mencionado 

acima mas não de forma estruturada onde por exemplo a identificação das PIAs e 

principalmente a atenção que deve ser dada aos grupos vulneráveis é fundamental.  

Tanto a legislação Mocambicana como a NAS 10 Requerem que um mecanismo de 

resolução de reclamações seja definido antecipadamente constituindo para as Partes 

interessadas e Afectadas, não havendo conflito entre as 2 normas 

Conforme exposto acimao regulamento apenas prevê engajamento com as partes 

durante a AIA e elaboração do PAR e não durante todo ciclo do projecto, da preparação 

ao encerramento, como o exigido pela NAS10, existe nesse aspecto uma lacuna, a 

NAS 10 devera ser seguida. 

Existe uma lacuna entre a NAS 10 e Legislacao nacional referente a antecedência para 

as notificações no âmbito do AIA. Neste caso sera seguida a legislação nacional. 
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4. BREVE RESUMO DAS ACTIVIDADES ANTERIORES DE ENVOLVIMENTO 

DAS PARTES INTERESSADAS 

O Ministério dos Transportes e Comunicação (MTC) possui uma estrutura que permite 

de alguma forma envolver os principais parceiros de forma variada a todos os níveis, 

que compõem o espaço jurisdicional do país, através das suas representações nas 

províncias e distritos. No projecto PMUAMM, o MTC contou com suporte da Agência 

Metropolitana dos Transportes (AMT) e administrações locais (Município de Maputo, 

Município da Matola, Município de Boane e Distrito de Marracuene) que compõem a 

Área Metropolitana de Maputo (AMM), no envolvimento das PIAs. 

Nas acções preparatórias do PMUAMM, o MTC realizou entre os dias 09-12-2021 a 18-

12-2021 reuniões de apresentação do projecto e definição dos arranjos institucionais, 

junto com as administrações locais (Município de Maputo, Município da Matola, 

Município de Boane e Distrito de Marracuene) e parceiros (BM, MTC, CFM, AMT e 

FTC). Por outro lado, foram realizadas reuniões temáticas com instituições parceiras 

(Agência de Transportes Metropolitano de Maputo, Fundo de Transportes e 

Comunicações, Instituto Nacional de Transportes Terrestres, Empresa Nacional de 

Portos e Ferrovias, Associação dos Transportadores Rodoviários de Moçambique, 

Federação Moçambicana da Associação dos Transportes Rodoviários, ATHEMAP e 

ASSOTRA), com o intuito de comunicar as PIAs acerca do projecto, promovendo assim 

a participação informativa. 

Para o PMUAMM, o MTC ira capitalizar a estrutura organizativa do Conselho Municipal 

de Maputo (CMM), que alem da experiência com projectos financiados pelo BM, tem 

estabelecidas e asseguradas actividades de envolvimento das PIAs através das 

unidades orgânicas definidas para o efeito. Desta forma, os históricos do CMM no 

processo de envolvimento das PIAs podem servir de aprendizado, oportunidades e 

exemplo para o PMUAMM, e é preciso considerar ameaças potenciais relacionadas 

com surgimento de movimentos e organizações contrários a implementação do projecto 

principalmente das actividades que já geraram manifestações e o alto nível de 

expectativa quanto ao desenvolvimento de actividade de melhorias urbana e 

possibilidade de reassentamentos. 

Dando seguimento ao processo de consultas na fase de preparação do projecto o MTC 

preparou e realizou consultas publicas de 14 a 29 de Dezembro de 2021, para 

envolvimento das PIAs, com o intuito de recolher subsídios em relação aos 

instrumentos em preparação, estas consultas tiveram como objectivos, os seguintes:  

• Divulgar, para as Partes Interessadas e Afectadas (PI&As) pelo projecto, as 

versões preliminares dos Planos de Envolvimento de Partes Interessadas (PEPI), 

o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) e o Quadro da Política de 

Reassentamento (QPR) que estão em preparação.  

• apresentar os potenciais subprojectos, os impactos ambientais e sociais previstos 

e as medidas para evitar, minimizar, mitigar e compensar esses impactos. 

• colher contribuições das PI&AS acerca dos subprojectos propostos, os potenciais 

impactos levantados e as medidas de mitigação propostas.  
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Realizaram-se 4 reuniões nos quadros distritos e Municipios abrangidos pelo projecto 

para grupos do Sector Privado e ONGs, Instituições do Governo, Estrutura 

comunitária local e Público em geral. Participaram 136 pessoas 102 homens e  34 

mulheres.  

Resumidamente durante as consultas foram feitas as constatações seguintes: as 

PIAS de forma unanime mostraram que a estratégia do projecto de consulta-los 

constitui um elemento diferenciador em relação aos outros projectos,  participação 

activa das mulheres nas consultas comunitária,  participação dos idosos nas reuniões 

de consulta bem como as contribuições voltadas com a transmissão das experiências 

vividas e seus conhecimentos em relação a disposição de infraestruturas rodoviárias 

na AMM,  pelas contribuições dos participantes no tocante ao processo de 

reassentamento, que tem sido uma experiência desgastante em outros projectos. De 

forma unanime, as PIAs solicitaram que a pratica não fosse repetida neste projecto). 

Durante as consultas com várias PIAs, os participantes indicaram que estão dispostos 

a apoiar o projecto, uma vez que oferece vários benefícios para os membros da 

comunidade dentro e ao redor da área do projecto. 

 

Este PEPI foi divulgado nas actividades de preparação do Projecto, e será actualizado 

conforme a necessidade e será monitorada a sua eficácia na fase final de preparação. 
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5. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS PARTES INTERESSADAS E 

AFECTADAS 

Esta secção identifica as principais partes interessadas que serão informadas e 

consultadas sobre as actividades do Projecto. As principais PIAs para o projecto, 

incluem indivíduos, comunidades, grupos e agências do sector público, sector privado, 

sociedade civil que serão afectados ou têm interesse nas actividades do Projecto em 

todas suas fases. Este PEPI foi preparado de acordo com os requisitos da NAS10 e 

legislação moçambicana inerente a temática, acima arolada.   

As actividades de interesse para o presente PEPI incluem os estudos de viabilidade 

técnica, ambiental, social e económica das actividades propostas, o desenho dos 

projectos que terá uma componente de participação forte, a avaliação de impacto social 

(AIA) dos projectos propostos, os instrumentos ambientais e sociais específicos do local 

que requerem consulta pública, como estudos de impacto ambiental (EIA), o Plano de 

Acção de Reassentamento (PAR) e elaboração e implementação de diversos planos 

de gestão ambiental e combate a Violência Baseada no Género (VBG) e social (PGAS), 

nas actividades obras civis e avaliações ambientais e socais estratégicos. 

 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DE PARTES AFECTADAS E INTERESSADAS 

A identificação das PIAs foi feita com base nas actividades propostas no Projecto de 

Mobilidade Urbana da Área Metropolitana de Maputo (PMUAMM) e na localização 

destas actividades, onde estão inseridas as instituições, públicas e privadas, rotas de 

transportes públicos, áreas potencialmente afectadas pelos impactos cumulativos ou 

desenvolvimentos não-planeado, espaços públicos e privados onde serão implantadas 

actividades. A análise visa demostrar o nível de envolvimento das partes interessadas, 

especificamente o grau de influência nos resultados do Projecto, o grau de Impacto, 

positivo e negativo, que o projecto terá sobre eles e a posição perante o projecto a favor 

ou oposição. Para efeitos de envolvimento eficaz as PIAs foram divididas nas seguintes 

categorias principais:  

• Partes Afectadas - Pessoas, grupos e outras entidades dentro da Área de 

Influência do Projecto que são directamente influenciadas (efectiva ou 

potencialmente) pelo projecto e que foram identificadas como mais suscetíveis a 

mudanças associadas ao projecto, e que precisam de estar estreitamente 

engajadas na identificação dos impactos e do seu significado, bem como na 

tomada de decisões sobre as medidas de mitigação e de gestão;  

• Partes Interessadas - Indivíduos/grupos/entidades que podem não sofrer os 

impactos directos do projecto, mas que consideram ou percebem que os seus 

interesses são afectados pelo projecto e/ou que podem afectar o projecto e o 

processo da sua implementação de alguma forma;  

• Grupos Vulneráveis - Os grupos vulneráveis ou desfavorecidos são um segmento 

da população que apresenta algumas características específicas que a colocam 

em maior risco de cair na pobreza do que outros que vivem em áreas visadas por 

um projecto. Portanto, é particularmente importante entender se os impactos do 

projecto podem recair desproporcionalmente sobre indivíduos ou grupos 

desfavorecidos ou vulneráveis, que muitas vezes não têm voz para expressar 
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suas preocupações ou compreender os impactos de um projecto e para garantir 

que a conscientização e o envolvimento das partes interessadas com os 

desfavorecidos ou indivíduos ou grupos vulneráveis sejam adaptados para levar 

em consideração tais grupos ou indivíduos, sensibilidades, preocupações e 

sensibilidades culturais específicas e para garantir uma compreensão completa 

das actividades e benefícios do projecto. O envolvimento com os grupos e 

indivíduos vulneráveis frequentemente requer a aplicação de medidas 

específicas e assistência visando a facilitação de sua participação na tomada de 

decisão relacionada ao projecto, de modo que sua consciência e contribuição 

para o processo geral sejam proporcionais às das outras partes interessadas.   

Deste modo, constituem PI&As no Projecto, todas as pessoas e grupos de pessoas 

com interesse no projecto e/ou com capacidade para influenciar os resultados do 

projecto, instituições, organizações que são directa ou indirectamente afectadas pela 

intervenção que irá ocorrer no âmbito da implementação do Projecto. No presente 

projecto, a identifição das PIAs relevantes foi realizada com base nas componentes do 

Projecto tendo em conta todos os aspectos anteriormente referidos - Tabela 1. 

 



Projecto de Mobilidade Urbano da Área Metropolitana de Maputo (PMUAAM) 
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Tabela 1: Matriz das Partes Afectadas e Interessadas 

PARTES AFECTADAS PARTES INTERESSADAS 
INDIVÍDUOS OU GRUPOS 

DESFAVORECIDOS OU VULNERÁVEIS 

• Residentes dos distritos e 

municípios abrangidos. 

• Entidades empresariais e 

empreendedores individuais 

que podem se beneficiar de 

oportunidades de negócios, 

treinamento e emprego, 

motoristas, cobradores, etc. 

• Passageiros (machimbombos, 

táxis, minibus, motocicletas, 

camiões). 

• Munícipes residentes nas áreas 

de intervenção. 

• Polidores de viaturas e 

manobristas. 

• Munícipes não residentes nos 

Bairros do centro da cidade de 

Maputo. 

• Serviços municipais de 

transportes (EMTPM, EMT) e 

serviços privados de 

transportes. 

• Ministério da Economia e Finanças (MEF). 

• Ministério dos Transportes e 

Comunicações (MTC) 

• Ministério de Género, Criança e Acção 

Social. 

• Ministério da Terra e Ambiente (MTA). 

• Ministério das Obras Públicas, Habitação 

e Recursos Hídricos (MOPHRH). 

• Secretaria da Juventude e Emprego. 

• Empresas públicas, como a ANE, FIPAG, 

EDM, Águas da Região de Maputo. 

• Universidades (UEM, ISUTC). 

• Município de Maputo (Estrutura local e 

Comunitária). 

• Município da Matola (estrutura Local e 

comunitária) 

• Município de Boane (estrutura Local e 

comunitária). 

• Distrito de Marracuene (estrutura Local e 

comunitária). 

• Idosos 

• Mulheres (incluindo famílias 

chefiadas por mulheres) e meninas 

(famílias chefiadas por crianças) 

• Crianças de famílias pobres 

• Pessoas com deficiência (físicas ou 

mentais) 

• Pessoas deslocadas internamente 

(incluindo desabrigados) 

• Grupos étnicos minoritários ou 

marginalizados 

• Iletrados 

• Pessoas com doenças crónicas ou 

condições pré-existentes 

• Pessoas com baixa ou nenhuma 

renda 

• Residentes em áreas remotas ou 

inacessíveis 
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PARTES AFECTADAS PARTES INTERESSADAS 
INDIVÍDUOS OU GRUPOS 

DESFAVORECIDOS OU VULNERÁVEIS 

• Associação de transportadores 

e Federação Moçambicana de 

Associação de Transportes 

Rodoviários (FEMATRO) 

▪ Líderes comunitários, OSCs 

e Organizações 

Comunitárias de Base 

(OCBs) 

▪ Agentes económicos. 

 

 

• Agência Metropolitana de Transporte 

(AMT). 

• Fundo de Transporte e Comunicações 

(FTC). 

• INATTER. 

• CFM. 

• Sociedade Civil e CTA, PME, Câmara do 

Comércio e APIEX. 

• Organizações não-governamentais-

ONGs. 

• Fórum Mulher, ROSC, ADEMO, Fórum 

das Associações Moçambicanas de 

Pessoas com Deficiência (FAMOD), 

Associação dos Cegos e Amblíopes de 

Moçambique (ACAMO). 

• Proprietários de propriedades e negócios 

ao longo do corredor do projecto. 

• Comunidade empresarial com Interesses 

comerciais (bancos, sector privado). 

• Órgãos de Comunicação social (TVM, 

STV, Jornal Noticias etc). 

• Empresa de Transportes Municipais ETM-

Matola. 
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PARTES AFECTADAS PARTES INTERESSADAS 
INDIVÍDUOS OU GRUPOS 

DESFAVORECIDOS OU VULNERÁVEIS 

• BEM - Empresa Municipal de Transportes 

de Boane. 

• Associação de Operadores da Chapa. 

• ATROMAP (Maputo). 

• UNICOTRAMA (Matola). 

• ULTRAMAP (Província de Maputo). 

• ASOCTRA (Maputo). 

• ATHMAP (Maputo). 

• Moçambicana das Associações dos 

Transportes Rodoviários (FEMATRO). 

• Observatório da Mobilidade e de 

Transportes (OMT).   
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5.2 INDIVÍDUOS E GRUPOS MARGINALIZADOS / VULNERÁVEIS 

É particularmente importante entender se os impactos do projecto podem recair 

desproporcionalmente sobre indivíduos ou grupos desfavorecidos ou vulneráveis, que 

muitas vezes não têm voz para expressar suas preocupações ou compreender os 

impactos de um projecto e para garantir que a consciencialização e o envolvimento das 

partes interessadas desfavorecidas ou indivíduos/grupos vulneráveis devem ser 

adaptados para levar em consideração as necessidades de tais grupos ou indivíduos, 

suas preocupações e sensibilidades culturais, e para garantir uma compreensão 

completa das actividades e benefícios do projecto. A vulnerabilidade pode resultar da 

origem da pessoa, sexo, idade, condição de saúde, situação econômica ou financeira, 

situação de desvantagem na comunidade (por exemplo, minorias ou grupos marginais) 

ou dependência de outros indivíduos e / ou do Estado. O envolvimento com grupos e 

indivíduos vulneráveis frequentemente requer a aplicação de medidas específicas e 

assistência visando a facilitação de sua participação na tomada de decisão relacionada 

ao projecto, de modo que sua consciência e contribuição para o processo geral sejam 

proporcionais às de outras partes interessadas. Neste projecto, os grupos vulneráveis 

ou desfavorecidos podem incluir, mas não se limitam aos seguintes: 

• Mulheres e mulheres chefe de agregados familiares - As mulheres podem ser 

afectadas, por um lado, pela destruição das áreas agrícolas e infraestruturas 

relacionadas com abastecimento de água, uma vez estarem profundamente 

envolvidas na produção agrícola para subsistência. Por outro lado, como principal 

cuidadora do agregado familiar e em conjunção com sua função e/ou 

necessidades de saúde reprodutiva, as mulheres têm necessidades específicas 

na agricultura, gestão da água, bem como no acesso à saúde. Contudo, as 

mulheres são tradicionalmente excluídas dos processos de tomada de decisão, 

devido às estruturas socioculturais e políticas patriarcais e patrilineares. Em 

relação a mulheres chefes de família podem estar em risco de verem agravada a 

sua vulnerabilidade uma vez que sobre elas recaí toda a responsabilidade pelo 

sustento e segurança do agregado familiar. 

• Crianças chefes de família - As crianças são frequentemente afectadas de forma 

prejudicial em situações de expropriação de terra, recursos produtivos, formas 

informais de sustento. Famílias chefiadas por crianças enfrentam 

vulnerabilidades devido não só a falta de canais através dos quais possam ser 

ouvidas, exclusão, violência psicológica e as vezes física, ficando seus interesses 

aquém de serem assegurados. 

• Idosos e idosos chefes de agregados familiares – Os agregados familiares são 

constituídos de formas diferenciadas e muitos acomodam ou possuem pessoas 

idosas chefes de agregado familiar. Estes idosos geralmente são dependentes 

de membros do agregado familiar ou de sistemas de inter-ajuda ao nível familiar 

ou comunitário. Agregados chefiados por pessoas idosas constituem agregados 

vulneráveis por diversos factores. Estes podem requerer assistência para 

poderem ser engajados durante a implementação do Projecto. 

• Pessoas portadoras de deficiência - A implementação do Projecto pode constituir 

constrangimento à participação de pessoas portadoras de deficiência. Pessoas 
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com deficiência podem enfrentar dificuldades em participar de actividades ligadas 

ao Projecto nomeadamente em aceder fisicamente ao processo de 

sensibilização, de auscultação e consultas públicas e outros mecanismos para 

tomada de decisão. 

• Pessoas vivendo com doença crónica – Estas são particularmente vulneráveis a 

situações de mudanças estruturais onde as redes estabelecidas para sua 

sobrevivência são colocadas em risco, como por exemplo, a expropriação de terra 

e consequente reassentamento ou a interrupção de formas de subsistência e 

corte nas redes sociais pode levar ao risco de interrupções em seus tratamentos 

e consequente risco no acesso a medicação e cuidados de saúde. Estes factores 

podem dificultar o seu envolvimento e consequente acomodação dos interesses 

deste grupo no Projecto. 

• Pobres, pessoas que residem em locais inacessíveis ou de difícil acesso, os 

iletrados, os grupos minoritários. 

 

5.3  ANÁLISE DAS PARTES INTERESSADAS E AFECTADAS  

Após a identificação das PIAs deve ser feita avaliação das mesmas e determinar o seu 

nível de influência e interesse no projecto. E avaliar como, quando e quais informações 

devem ser concebidas para envolver estas PIAs. As partes PIAs identificadas pelo 

PMUAMM foram alocadas em 3 níveis de análise, para diferenciar entre alto, médio e 

baixo nível de potencial impacto, nível de interesse e influencia, conforme Figura 1 

abaixo. 

 

Figura 1: Níveis de Envolvimento 
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Os níveis e formas de envolvimento necessários são baseados em uma avaliação 

qualitativa e estão sujeitos a mudar à medida que o projecto avança. As formas de 

envolvimento são apresentadas na Tabela 2 abaixo.  

 

Tabela 2: Formas de Envolvimento 

 

 

5.4 NECESSIDADES DAS PARTES INTERESSADAS DO PROJECTO 

Conforme referido acima, pelo grau de risco do projecto, as PIAS identificadas através 

da participação informada e auscultada sobre o projecto, deverão ser chamados a 

contribuir nas fases de preparação, implementação e encerramento do projecto. As 

formas de envolvimento foram acima descritas, as PIAs terão de ser engajadas de 

acordo com as especificidades de cada um em aceder e se envolver no processo. As 

pessoas afectadas e vulneráveis devem ser priorizadas levando em conta o tipo de 

participação das partes afectadas exigidas por lei e outros requisitos e quem 

extactamente será negativamente afectadas pelos potenciais impactos ambientais e 

sociais. 

Desta forma, dependendo das PIAs, formas apropriadas para notificação, divulgação de 

informação e auscultação devem ser identificadas para que todas as partes afectadas e 

interessadas tenham acesso a informação sobre as várias formas de envolvimento 

propostas incluindo os meios para a consulta apropriada. Os dados relacionados às 

necessidades das partes interessadas serão inseridos na tabela 3, abaixo. 

INFORMAR Fornecer informação objectiva para auxiliar na compreensão do 

processo de implementação do projecto, oportunidades de 

parcerias, fortalecer o relacionamento, atuando proactivamente no 

esclarecimento de dúvidas e garantindo a adequada exposição do 

projecto nos veículos de comunicação. 

CONSULTAR Auscultar as PI&A sobre questões, alternativas, oportunidades e 

soluções, fortalecer o relacionamento por meio do diálogo 

permanente e valorizando o significativo papel da sociedade como 

parte interessada deste no Projecto. 

ENVOLVER Trabalhar directamente com partes interessadas para garantir 

questões e oportunidades são entendidos e soluções 

consideradas. 

COLABORAR Estabelecer parcerias com partes interessadas a desenvolver 

alternativas para identificação de soluções adequadas para o 

projecto. 
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Tabela 3: Resumo das necessidades das partes interessadas do projecto 

GRUPO DE PARTES 

INTERESSADAS 

OBJECTIVO DE 

ENVOLVIMENTO 

NECESSIDADES 

EM TERMOS DE 

IDIOMAS 

MEIOS DE NOTIFICAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO 

NECESSIDADES 

ESPECÍFICAS 

• Instituições do 

governo. 

• Estruturas 

municipais.  

• Associações de 

base comunitária e 

outras associações.  

 

 

Informar, 

auscultar, 

envolver e 

colaborar 
 

 

 

Idioma Oficial 

(Português) 

• Notas direcionadas, 

reuniões colaborativas, 

fórum de consulta as partes 

interessadas, envio de 

relatórios periódicos. 

• Meios de comunicação 

social (Rádios, TV jornal), 

redes sociais (Facebook, 

Instagram, Twiter) e-mail, 

workshop de consultas, 

Linha Verde,  

• Reuniões de trabalho. 

• Devido a situação 

pandémica do COVID 19, as 

necessidades especiais 

serão as plataformas virtuais. 

• Rádios comunitárias, visitas 

das estruturas ao local do 

projecto, capacitações. 



 

20 
Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI) 

GRUPO DE PARTES 

INTERESSADAS 

OBJECTIVO DE 

ENVOLVIMENTO 

NECESSIDADES 

EM TERMOS DE 

IDIOMAS 

MEIOS DE NOTIFICAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO 

NECESSIDADES 

ESPECÍFICAS 

• Pessoas Afectadas 

pelo projecto. 

• Indivíduos ou 

grupos vulneráveis 

ou desfavorecidos 

• Estruturas 

comunitárias. 

• Associações de 

base comunitária e 

outras associações. 

Informar, 

auscultar e 

envolver 
 

Idioma Oficial 

(Português) e 

Língua local 

• Avisos em rádios 

comunitárias, quadro de 

aviso da comunidade, 

cartazes e folhetos, 

Mobilização comunitária. 

• Reuniões Comunitárias, 

pecas de teatro 

informativos. 

• Apresentações de filmes 

publicação de resumos 

simplificados, explicações 

não técnicas de base ou 

acesso a especialistas 

locais. 

• Para estes grupos as 

necessidades especiais 

serão os horários dos 

encontros com maior 

aderência, reuniões com os 

grupos de forma específica 

(ex. grupos de mulheres, 

grupo de pessoas com 

deficiência), local acessível 

para realizar as reuniões, 

tradução para o idioma local 

(Ex. Ronga); reuniões 

pequenas e específicas para 

os grupos vulneráveis fiquem 

mais à vontade para fazer 

perguntas ou manifestar 

suas preocupações. 

• Tradução de informação em 

língua nativa, transformação 

da informação em linguagem 

apropriada a este grupo. 
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GRUPO DE PARTES 

INTERESSADAS 

OBJECTIVO DE 

ENVOLVIMENTO 

NECESSIDADES 

EM TERMOS DE 

IDIOMAS 

MEIOS DE NOTIFICAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO 

NECESSIDADES 

ESPECÍFICAS 

• Sector Privado Informar, 

auscultar, 

envolver e 

colaborar 

 

Idioma Oficial 

(Português) 

• Notas direcionadas, 

reuniões colaborativas, 

fórum de consulta as partes 

interessadas, envio de 

relatórios periódicos. 

• Meios de comunicação 

social (Rádios, TV jornal), 

redes sociais (Facebook, 

Instagram, Twiter) e-mail, 

workshop de consultas, 

Linha Verde. 

• Reuniões de trabalho. 

• Rádios comunitárias visitas 

das estruturas ao local do 

projecto, capacitações. 

Devido a situação pandémica 

do COVID 19, as necessidades 

especiais serão as plataformas 

virtuais. 
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GRUPO DE PARTES 

INTERESSADAS 

OBJECTIVO DE 

ENVOLVIMENTO 

NECESSIDADES 

EM TERMOS DE 

IDIOMAS 

MEIOS DE NOTIFICAÇÃO E 

DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÃO 

NECESSIDADES 

ESPECÍFICAS 

• Sociedade Civil. 

• ONG e associações.  

• Media. 

• Agentes 

económicos. 

Informar e 

Envolver 

Idioma Oficial 

(Português) 

• Meios de comunicação 

(Rádios, TV jornal) social, 

email, workshop de 

consultas, telefones. 

• Coletivas de imprensa, 

visita a área de 

implementação do projecto. 

• Meios de comunicação 

(Rádios, TV jornal) social, 

Workshop de consulta, 

telefone e reuniões 

comunitárias. 

• Devido a situação 

pandémica do COVID 19, as 

necessidades especiais 

serão as plataformas virtuais. 
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6. PROGRAMA DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

6.1 Princípios e abordagem metodológica 

A fim de atender às abordagens de melhores práticas, o projecto aplicará os seguintes 

princípios para o envolvimento das partes interessadas: 

• Abertura e abordagem do ciclo de vida: as consultas públicas para o(s) 

projecto(s) serão organizadas durante todo o ciclo de vida, realizadas de forma 

aberta, livre de manipulação externa, interferência, coerção ou intimidação. 

• Participação informada e feedback: as informações serão fornecidas e 

amplamente distribuídas entre todas as partes interessadas em um formato 

apropriado; oportunidades são fornecidas para comunicar o feedback das partes 

interessadas, para analisar e abordar comentários e preocupações; 

• Inclusão e sensibilidade: a identificação das partes interessadas é realizada 

para apoiar melhores comunicações e construir relacionamentos eficazes.  A 

sensibilidade às necessidades das partes interessadas é o princípio fundamental 

subjacente à seleção de métodos de envolvimento. Atenção especial deve ser 

dada aos grupos vulneráveis - em particular, mulheres, pessoas com deficiência, 

jovens, idosos e pessoas com doenças crônicas. Ao planificar o envolvimento 

deve se ter em conta os (i) diferentes níveis de educação e analfabetismo, falta 

de compreensão de um processo de consulta, (ii) consultas com consciência de 

gênero e também consultas culturalmente apropriadas.  

• Compromisso - demonstrado a necessidade de entender, engajar e identificar 

as partes interessada desde o início do processo. Este princípio mostra o 

comprometimento do projecto em relação ao envolvimento das PIAs em todas as 

etapas do projecto, objetivando a disseminação da informação sobre o projecto e 

absorção de opiniões diversas junto as PIAs. 

• Integridade - ocorre quando o envolvimento é conduzido de maneira que 

promova o respeito e confiança mútuos. No entanto, com vista ao alcance dos 

objectivos do projecto, o processo de envolvimento das PIAs será imparcial para 

garantir o alcance das diferentes PIAs, bem como absorver diferentes opiniões 

destas. 

• Respeito - criado quando os direitos, crenças culturais, valores e interesses das 

partes interessadas e das comunidades afectadas são reconhecidos. Este 

princípio procura valorizar e respeitar as potenciais PIAs envolvidas no projecto, 

proporcionando a devida consideração deste o processo, independentemente 

das suas características físicas e psicológicas. 

• Transparência - demonstrada quando as preocupações da comunidade são 

respondidas de maneira oportuna, aberta e eficaz. O princípio procura garantir 

maior clareza as PIAs, relativamente as dúvidas e esclarecimentos que possam 

surgir nas diferentes fases do projecto. 

• Confiança - alcançada por meio de um diálogo aberto e significativo que respeita 

e defende as crenças, valores e opiniões da comunidade. Certamente, as PIAs 

podem estar receosas ao projecto. Então, este princípio procura trazer as PIAs 

uma abordagem para resgatar a segurança das PIAs relativamente ao projecto. 
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Para a interação com cada um dos grupos das PIAs, deve se considerar a selecção de 

técnicas de envolvimento apropriadas e clareza na apresentação do propósito de 

envolvimento. Antes de qualquer evento de envolvimento, as seguintes etapas devem 

ser seguidas: 

• Preparação de” perguntas e respostas” padrão adaptadas para tipos de partes 

interessadas específicas com base na análise e questões comuns levantadas em 

envolvimento anterior, se houver. 

• Acordar sobre os papéis das partes durante as actividades de envolvimento. 

• Selecção de partes interessadas individuais/de grupo com as quais o 

envolvimento ocorrerá com base na significância do impacto do subprojecto sobre 

o grupo/categoria de partes interessadas, ou o nível de influência de uma 

determinada parte interessada no subprojecto. 

• Selecção de métodos para envolvimento e divulgação de informações (incluindo 

tópicos como formato, idioma e tempo). 

• Selecção de local e horário para atividades de envolvimento, para PIAs, evitando 

horários de trabalho ocupados quando atividades especiais podem estar 

ocorrendo. 

• Acordar mecanismos para garantir a participação das partes interessadas nas 

atividades de envolvimento. 

 

6.2 PROPOSTA PARA A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

Dado o contexto atual resultante de medidas implementadas pelo Governo para fazer 

face à pandemia da COVID-19 e o cronograma em que o projecto está sendo 

preparado, há oportunidades limitadas disponíveis para envolver e consultar as partes 

interessadas durante a preparação do projecto. As restrições à realização das reuniões 

presenciais, restringirão os processos de envolvimento das partes interessadas do 

projecto e exigirão a implementação de métodos inovadores de divulgação e consulta. 

Dada a ampla gama de PIAs neste projecto, uma estratégia robusta de comunicação e 

envolvimento das partes interessadas envolverá técnicas diversificadas, incluindo as 

seguintes: 

• Consultas públicas – Apresentação de informações do Projecto para um grande 

grupo de PIAs (de acordo com o permissível), especialmente partes  directamente 

afectadas e, permitir que o grupo possa fornecer pontos de vista sobre aspectos 

do Projecto que constituam preocupação, construir relacionamento com as 

comunidades, distribuição informações técnicas e não técnicas na forma mais 

clara possível, facilitar as reuniões com apresentações com linguagem clara e 

facilitar o entendimento com apresentações em PowerPoint e pósteres 

(elucidativos para envolvimento dos participantes iletrados), responder aos 

comentários e perguntas de forma mais clara possível e registar as discussões e 

participações. 

• Reuniões Comunitárias – com o intuito de buscar opiniões que permitam que 

as PIAs falem livremente sobre questões delicadas, como por exemplo 
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representatividade das lideranças, violência baseada em gênero, compensações, 

entre outros aspectos. 

• Grupos focais de discussão – Compartilha de informações sobre o Projecto 

sobre o ciclo de vida do projecto e respectivas implicações, discutir os impactos 

sobre a expropriação, posse e/ou propriedade terras e bens afectados e 

respectivas medidas de compensação; comunicação directa com os proprietários 

de bens nas áreas directamente afectadas pela implementação do Projecto, 

partilha de informações sobre o tempo de duração das obras e aspectos 

relacionados, nomeação e articulação com pontos focais das comunidades. 

• Folheto sobre o projecto – Constando breve informação específica sobre o 

Projecto com actualizações regulares, como por exemplo para divulgação e 

gestão do Mecanismo de Diálogo de Reclamações (MDR). 

• Uso de correspondências electrónica e comunicação telefónica – 

Distribuição de informação a funcionários públicos e do governo nacional 

provincial e distrital pertinentes, de ONGs, organizações / agências pertinentes. 

Irá também ser usada para cartas formais para convite às PIAs para as reuniões 

e acompanhamento. 

• Outros, como telefone (através de SMS alerta com texto padronizado para o 

efeito), peças teatrais, cartazes, folhetos e spots de Rádio e TV. 

 

6.3 PROCESSO DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA GRUPOS 

VULNERÁVEIS 

Dadas as especificidades destes grupos, as abordagens recomendadas para a 

divulgação de informações do projecto aos grupos vulneráveis são: 

• Reuniões individuais - para buscar opiniões que permitam as PIAs falar 

livremente sobre temas delicados, como representatividade de lideranças, 

violência baseada no gênero, visão sobre o projecto, impactos específicos a 

aquele grupo vulnerável, entre outros aspectos 

• Grupos focais - Partilhar informação sobre o Projecto, sobre o ciclo de vida do 

projecto e suas implicações, partilhando informação sobre a duração das obras e 

aspectos relacionados, nomeação e articulação com pontos focais dos diferentes 

PIAs. Essa metodologia é adequada para engajar grupos vulneráveis, pois 

representa baixo risco de interferência de outros grupos de PIAs dominantes. 

• Consultas públicas - os representantes dos grupos vulneráveis têm capacidade 

de expressar as preocupações dos grupos que representam, mesmo em reuniões 

públicas, nestes casos o moderador deve encorajar a sua participação nestes 

processos. 

• O estabelecimento de canais de comunicação anónimos pode ajudar grupos 

vulneráveis a se expressarem livremente. 
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• Sempre que grupos vulneráveis estiverem organizados em associações, 

recomenda-se que a divulgação de informações a esses grupos seja feita através 

da associação, e sempre com a participação das lideranças locais.  

• Meios de comunicação social, tais como rádio e televisão, são importantes para 

a divulgação de informação do projecto, podendo fazendo chegar informação aos 

grupos vulneráveis com dificuldades de mobilidade por várias razões. 

 

Tabela 4: Estratégia para envolver os grupos vulneráveis 

PI&As Vulneráveis e 

Interessadas dos Bairros 

Informais e Zona 

Periurbana Desprovidos de 

Infraestrutura Básica e 

Pouca Escolaridade 

•  Informação traduzida para a língua local. 

• Disseminação da informação através da rádio 

comunitárias em língua local. 

• Envolvimento a nível comunitário. 

•  Envolvimento das ONGs locais que trabalham com 

pessoas vulneráveis ao nível da comunidade para 

ajudar a disseminar a informação e organizar consultas. 

• Peças teatrais. 

• Discussões em grupos focais com grupos vulneráveis 

distintos. 

• Consultas interpessoais e ao domicílio. 

Mulheres, Jovens, 

Adolescentes (Meninas e 

Meninos), Idosos 

• PMUAMM deve organizar sessões de consulta 

separadas (por exemplo, reuniões e discussões em 

grupos focais) e identificar mulheres como facilitadoras. 

• Discussões em grupos focais com menores e de 

género, onde mulheres e meninas e idosas estão à 

vontade para falar e em horários adequados para eles, 

apos os seus compromissos. 

• Disponibilização de diferentes formas de comunicação, 

incluindo associações ou organizações comunitárias de 

mulheres (caso existam), para se conseguir formar 

grupos femininos e sensibilizá-las a se expressarem. 

• O projecto usará várias medidas, incluindo 

sensibilização, empoderamento da comunidade e 

prestação de serviços de aconselhamento para abordar 

as questões de género e VBG/EAS/AS entre as 

mulheres. 

• Consultas interpessoais e ao domicílio. 

• Uso da língua local. 
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Pessoas com Deficiência O projecto usará diferentes formas de comunicação para 

chegar às partes interessadas e afectadas com deficiência.  

• Envolvimento das lideranças locais para identificação e 

envolvimento no projecto. 

• Nos locais onde existir, as informações serão 

partilhadas através das organizações de apoio as 

pessoas com deficiência.  

• Envolvimento das ONGs locais que trabalham com 

pessoas vulneráveis ao nível da comunidade para 

ajudar a disseminar a informação e organizar consultas. 

• Consultas interpessoais e ao domicílio 

• Discussões em grupos focais se possível 

Transportadores, 

motoristas cobradores, 

vendedores ambulantes  

Este grupo terá necessidades especiais na medida em que 

o horário e natureza do trabalho vai requerer atenção 

especial para que se verifique a participação efectiva, que 

consiste no seguinte: 

• Informação traduzida para a língua local. 

• Disseminação da informação através de cartazes e 

panfletos ilustrativos. 

•  Envolvimento das associações dos transportadores 

para ajudar a disseminar a informação e organizar 

consultas. 

• Marcação de encontros em períodos de menos pico de 

pessoas procurando transporte e movimentação de 

pessoas com interesse por produtos a venda, assim se 

permitira a participação deste grupo sem terem 

interesse na captação de renda. 

 

6.3.1 Considerações Sobre Género nos Processos de Consulta 

O projecto deverá continuar a prestar atenção na participação activa das mulheres nos 

processos de envolvimento e consulta, procurar formas de assegurar que as mulheres 

se sintam confortáveis para participar. Por exemplo a consulta “culturalmente 

apropriada” pode significar que as mulheres se sentem mais confortáveis conversando 

com outras mulheres. As equipes do projecto trabalhando na comunidade devem incluir 

membros do sexo feminino que possam conduzir discussões e entrevistas ou receber 

reclamações de mulheres quando necessário, assegurar a participação de mais 

mulheres na sala por exemplo escolhendo o horário, data e local convenientes para as 

mulheres, usar as OCBs predominantemente formada por mulheres para incentivarem 

seus membros a participar. 
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Devem ser realizadas reuniões separadas adoptando medidas para criar um local no 

qual as questões e as preocupações próprias das mulheres sejam levantadas, incluindo 

a realização de reuniões com grupos de foco com mulheres. Na Tabela 5 abaixo, é 

apresentada, uma abordagem preliminar da estratégia a usar para envolver os grupos 

vulneráveis. 

 

Papel da Estrutura Tradicional na Interação com as PIAs 

O papel das estruturas comunitárias da comunidade é fundamental para mobilização 

das PI&As e divulgação da informação nas comunidades, o PMUAMM deve usar 

diversos métodos de identificação de líderes e seguir sistemas e processos que 

promovam a responsabilização dos líderes identificados como representantes da 

comunidade. Essa consideração pode levar em conta o grau de autoridade e 

legitimidade que têm esses representantes, e verificar se esses indivíduos 

representam, de facto, os pontos de vista das comunidades afectadas pelo projecto, e 

se eles facilitam o processo de comunicação de forma adequada e assegurar que 

transmitem, de forma precisa e oportuna, as informações fornecidas pelo PMUAMM às 

comunidades e os comentários e preocupações de tais comunidades para os 

Mutuários.  

A estrutura comunitária será fundamental no mapeamento das PIAs, divulgação e 

envolvimento dos indivíduos ou grupos desfavorecidos ou vulneráveis a necessidade 

de preencher as lacunas nas mensagens em relação língua tradicional falada na 

comunidade entendida de forma mais abrangente pelas pessoas com os níveis de 

alfabetização mais baixo podem ser acauteladas pela estrutura local, traduzindo. 

 

Estratégia de Relacionamento com Comunidades – Diálogo Social 

O objectivo é promover a participação dos Bairros abrangidos pelo projecto, 

favorecendo a discussão de questões de interesse colectivo, com vista a alcançar 

objectivos comuns e criar mecanismos para considerar diferenças de expectativas e 

interesses em relação ao projecto nas suas várias fases. Por meio de acções de diálogo 

social, o PMUAMM irá buscar prestar e receber informações, e desta forma, conhecer 

as preocupações, expectativas e demandas dos diferentes grupos; potencializar os 

impactos positivos e/ou minimizar impactos adversos, evitando conflitos com as 

comunidades; esclarecer temores e gerir expectativas. 

Toda informação obtida nas actividades de relacionamento com a comunidade, nas 

visitas a comunidade para encontros, estudos e diagnósticos devem ser consideradas 

no planeamento e execução das acções e estratégias de comunicação. 
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Tabela 5:  Estratégia proposta para as Consultas Públicas nas componentes do projecto 

ÂMBITO DE 

CONSULTA 
OBJECTIVO 

PARTES 

INTERESSADA

S ALVO 

NÚMERO DE 

CONSULTAS/

REUNIÕES 

PRAZO DE 

NOTIFICAÇÃ

O 

MATERIAL DE 

CONSULTA 

PRÉVIA 

MEIOS DE 

CONVOCAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

Elaboração 

do QGAS1  e  

QPR  

Divulgação de 

informação sobre 

potenciais riscos e 

impactos 

ambientais e sociais 

ligados as 

actividades do 

projecto.  

 

 

• Instituições 

Governament

ais (incluindo 

o MTA).  

• Parceiros de 

desenvolvim

ento, 

sociedade 

civil e sector 

privado, 

ONGs e 

associações.  

• PIAs. 

• Pessoas 

Vulneráveis. 

Consulta 

Pública 

A reunião deve 

ser tornada 

pública 15 dias 

antes da data 

da sua 

realização 

• Documento de 

Informação de 

Base do QGAS. 

• Documento de 

Informação de 

Base do QPR. 

• Esta informação 

deve estar 

disponível para 

consulta 15 dias 

antes da 

realização da 

reunião, nos 

locais de 

reunião, 

MTC/CMM e 

website do 

projecto/MTC/C

MM. 

• Carta 

Convite. 

• Jornais de 

Maior 

circulação do 

Pais. 

• Email Ministério dos 

Transportes e 

Comunicações 

(MTC) e o Conselho 

Municipal de 

Maputo (CMM) 

• Mobilização 

comunitária. 

• Quadro de 

aviso nos 

Bairro. 

• Rádio 

comunitária. 

• Carta 

Convite. 

 
1QGAS – Quadro de Gestão Ambiental e Social 
   QPR – Quadro de Políticas para o Reassentamento 
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ÂMBITO DE 

CONSULTA 
OBJECTIVO 

PARTES 

INTERESSADA

S ALVO 

NÚMERO DE 

CONSULTAS/

REUNIÕES 

PRAZO DE 

NOTIFICAÇÃ

O 

MATERIAL DE 

CONSULTA 

PRÉVIA 

MEIOS DE 

CONVOCAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

Avaliação 

do Impacto 

Ambiental 

(TdR para o 

EIA e EPDA) 

Apresentação e 

discussão dos 

conteúdos 

preliminares do  

Estudo de Pré-

Viabilidade 

Ambiental e 

Definição do Âmbito 

(EPDA) e dos 

Termos de 

Referência (TdR) do 

Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA). 

Instituições 

Governamentais 

(incluindo o 

MITADER2) 

Duas Consultas 

Públicas 

A reunião deve 

ser tornada 

publica 15 dias 

antes da data 

da sua 

realização. 

• Draft do Estudo 

de Pré-

Viabilidade 

Ambiental e 

Definição do 

Âmbito (EPDA) 

• Termos de 

Referência 

(TdR) do Estudo 

de Impacto 

Ambiental (EIA). 

• Apresentação de 

informação 

previa nas 

reuniões 

comunitárias 

• Informação deve 

estar disponível 

para consulta 15 

• Carta convite 

• Jornais de 

Maior 

circulação do 

Pais. 

• Email. 

• Mobilização 

comunitária. 

• Quadro de 

aviso do 

Bairro. 

• Rádio 

comunitária. 

• Grupos 

Focais. 

• Encontros 

individuais. 

• Empresa de 

Consultoria 

Contratada 

para o AIA. 

• Ministério dos 

Transportes e 

Comunicações 

(MTC) e o 

Conselho 

Municipal de 

Maputo 

(CMM). 

• Parceiros de 

desenvolvim

ento, 

sociedade 

civil e sector 

privado. 

• Pessoas 

Afectadas 

pelo Projecto. 

• Pessoas 

Vulneráveis. 

 
2 MITADER – Incluir sempre o MTA nas consultas publicas por ser órgão de tutela do AIA 

http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_EPDA_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_TdR_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_TdR_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_TdR_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_TdR_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
http://www.nemus.pt/wp-content/uploads/2018/11/t16058_01_TdR_Proj2_Central_Termoelectrica_Gasoduto.pdf
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ÂMBITO DE 

CONSULTA 
OBJECTIVO 

PARTES 

INTERESSADA

S ALVO 

NÚMERO DE 

CONSULTAS/

REUNIÕES 

PRAZO DE 

NOTIFICAÇÃ

O 

MATERIAL DE 

CONSULTA 

PRÉVIA 

MEIOS DE 

CONVOCAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

dias antes da 

realização da 

reunião, nos 

locais de 

reunião. 

• Website do 

projecto/MTC/C

MM.  

EIA (Estudo 

de Impacto 

Ambiental) 

 

•  Primeira 

consulta de   

apresentação 

do draft do 

Estudo de 

Impacto 

• Instituições 

Governament

ais (incluindo 

o MTA3). 

• Parceiros de 

desenvolvim

Três Consultas 

Públicas  

 

A reunião 

deve ser 

tornada 

pública 15 

dias antes da 

• Draft do Estudo 

de Impacto 

Ambiental (EIA). 

• Versão Final do 

EIA. 

• Carta – 

Convite. 

• Jornais de 

maior 

circulação do 

Pais. 

Empresa de 

Consultoria 

Contratada para o 

AIA. 

 

 
3 MITADER – Incluir sempre o MTA nas consultas publicas por ser órgão de tutela do AIA. 



 

32 
Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI) 

ÂMBITO DE 

CONSULTA 
OBJECTIVO 

PARTES 

INTERESSADA

S ALVO 

NÚMERO DE 

CONSULTAS/

REUNIÕES 

PRAZO DE 

NOTIFICAÇÃ

O 

MATERIAL DE 

CONSULTA 

PRÉVIA 

MEIOS DE 

CONVOCAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

Ambiental 

(EIA). 

• Segunda 

consulta 

apresentação 

da versão do 

EIA a ser 

submetida no 

MTA. 

ento, 

sociedade 

civil e sector 

privado. 

• Partes 

interessadas 

e afectadas 

pelo projecto. 

data da sua 

realização 

• Informação deve 

estar disponível 

para consulta 15 

dias antes da 

realização da 

reunião, nos 

locais de 

reunião, 

MTC/CMM e 

website do 

projecto/MTC/C

MM. 

• Apresentação de 

informação 

prévia nas 

reuniões 

comunitárias. 

• Mobilização 

comunitária. 

• Quadro de 

aviso do 

Bairro. 

• Rádio 

comunitária. 

• Grupos 

Focais. 

• Encontros 

individuais. 

Ministério dos 

Transportes e 

Comunicações 

(MTC) e o Conselho 

Municipal de 

Maputo (CMM). 

 

Plano de 

Acção do 

Reassentam

ento (PAR) 

• Terceira e 

quarta 

consultas 

voltadas a 

recolha e 

observações, 

Instituições 

Governamentais 

(incluindo o MTA 
4) 

Parceiros de 

desenvolvimento 

Duas Consultas 

Públicas 

A reunião 

deve ser 

tornada 

publica 15 

dias antes da 

• Plano de Acção 

de 

Reassentament

o (PAR)  

• Apresentação de 

informação 

• Carta – 

Convite. 

• Jornais de 

maior 

circulação do 

Pais. 

 

 

• Empresa de 

Consultoria 

Contratada 

para 

 
4 MTA – Incluir sempre o MTA nas consultas publicas por ser órgão de tutela do AIA 
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ÂMBITO DE 

CONSULTA 
OBJECTIVO 

PARTES 

INTERESSADA

S ALVO 

NÚMERO DE 

CONSULTAS/

REUNIÕES 

PRAZO DE 

NOTIFICAÇÃ

O 

MATERIAL DE 

CONSULTA 

PRÉVIA 

MEIOS DE 

CONVOCAÇÃO 
RESPONSÁVEL 

sugestões ou 

recomendaçõe

s em relação ao 

PAR. 

• Informar os 

interessados 

sobre 

objectivos, 

pertinência e 

impacto de 

Reassentamen

to. 

• Discussão de 

alternativas de 

reassentament

o e 

compensação. 

• Firmar acordos 

com as 

pessoas 

afectadas. 

sociedade civil e 

sector privado. 

Pessoas 

Afectadas. 

Pessoas 

Vulneráveis. 

Quatro 

Consultas 

Públicas 

data da sua 

realização 

prévia nas 

reuniões 

comunitárias. 

• Informação deve 

estar disponível 

para consulta 15 

dias antes da 

realização da 

reunião, nos 

locais de 

reunião, 

MTC/CMM e 

website do 

projecto/MTC/C

MM. 

 

 

• Mobilização 

comunitária. 

• Quadro de 

aviso do 

Bairro. 

• Rádio 

comunitária.  

• Carta-

Convite. 

• Grupos 

Focais. 

• Encontros 

individuais. 

elaboração do 

PAR. 

• Ministério dos 

Transportes e 

Comunicações 

(MTC) e o 

Conselho 

Municipal de 

Maputo 

(CMM). 
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6.4 ESTRATÉGIA PROPOSTA PARA A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

A estratégia de consulta, auscultação e participação pública no âmbito do PEPI tem 

como principais objectivos: 

• Permitir a compreensão das necessidades das comunidades directa e 

indirectamente afectadas pelo Projecto. 

• Garantir a coordenação entre todos os envolvidos nas fases do Projecto, às 

estruturas de autoridade governamental a nível provincial distrital local e 

comunitária referente as PIAs. 

• Permitir e garantir a recepção de feedback e comentários das PIAs, bem como 

recepção de todas as reclamações das PIAs sobre a concepção e 

implementação do Projecto. 

• Garantir transparência na implementação do Projecto, incluindo a gestão de 

informação recebida cujas respostas possam ser levados de volta as PIAs para 

permitir que ajustes das intervenções ao longo do ciclo de vida do Projecto 

possam ser realizadas. 

O Mecanismo de Diálogo e Reclamações (MDR) é estabelecido neste PEPI para 

assegurar que as PIAs, quer individualmente quer em grupos, possam ter 

capacidade para apresentar reclamações relacionadas ao Projecto e não só. A 

tabela 6 apresenta a descrição do processo para consultas assim como o 

cronograma da sua realização. 
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Tabela 6: Estratégia Proposta para a Divulgação de Informações 

PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Preparação do 

projecto. 

 

 

 

 

Divulgar e informar 

as partes 

interessadas e 

afectadas acerca 

do projecto e 

Desenho dos 

programas 

Sociais. 

Governos da AMM, 

sociedade civil, ONG, 

Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local, público em geral. 

• Reuniões organizadas e / 

ou discussões de grupos 

focais. 

• Notificação pública (rádio, 

TV, jornal), 

• Redes sociais. 

• Email. 

• WhatsApp, notas 

direccionadas. 

Antes de início das 

actividades e estudos de 

viabilidade do projecto. 

UCP e UTs. 

 

Divulgar QGAS e 

QPR. 

Governos da AMM, 

sociedade civil, ONG, 

Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local, publica em geral, 

Banco Mundial. 

• Página Web dos 

Mutuários e do Banco 

Mundial. 

• Jornal de maior 

circulação do Pais, rádio, 

TV, jornal. 

• Redes sociais. 

• Email. 

• Relatórios disponíveis 

nas secretarias dos 

bairros e dos distritos. 

Fase preparatória do 

projecto. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fase de 

Implementação 

Divulgação do 

PAR e PGA. 

O MTC, a AMM, 

sociedade civil, ONG, 

Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local, público em geral. 

• Página Web dos 

Mutuários e do Banco 

Mundial. 

• Jornal de maior 

circulação do Pais, rádio, 

TV, jornal. 

• Redes sociais. 

• Email, rádio comunitária, 

relatórios disponíveis nas 

secretarias dos bairros e 

dos distritos. 

Antes do início das 

obras. 

Informar sobre 

início da 

implementação do 

projecto. 

Mutuários, governos da 

AMM, sociedade civil, 

ONG, Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local. 

• Reuniões organizadas e / 

ou discussões de grupos 

focais. 

• Notificação pública (rádio, 

TV, jornal, mobilização 

comunitária). 

• Redes sociais 

• Email, rádio comunitária, 

relatórios disponíveis nas 

secretarias dos bairros e 

dos distritos. 

• Peças de teatro. 

 

Antes do início das 

obras. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

Implementação de 

Mecanismos de 

Resolução de 

Reclamações. 

Partes interessadas e 

afectadas no geral. 

• Plataforma de 

reclamações (linhas 

verdes, reuniões 

comunitárias, formulários, 

SMS, email, contacto 

directo). 

Durante a 

implementação das 

actividades. 

Implementação de 

Mecanismos de 

Resolução de 

Reclamações. 

Trabalhadores directos e 

contratos no âmbito do 

PMUAMM. 

• Linha Telefónica e correio 

electrónico, SMS, 

contacto directo. 

Durante a 

implementação das 

actividades. 

UCP e UTs. 

 

Implementação de 

Mecanismos de 

Resolução de 

Reclamações. 

Pessoas afectadas pela 

Violência Baseada no 

Género (VBG), incluindo 

Exploração e Abuso 

Sexual, e o Assédio 

Sexual (EAS/AS). 

• Linha telefónica para 

denúncia, SMS, contacto 

directo. 

Todo ciclo do projecto. 
UCP e UTs. 

 

 

Monitoria sobre o 

desenvolvimento 

da implementação 

do projecto 

Mutuários, governos da 

AMM, sociedade civil, 

ONG, Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local. 

• Reuniões de 

apresentação de 

resultados a nível central 

e local. 

Durante a 

implementação das 

actividades. 

UCP e UTs. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

Saúde e 

segurança 

comunitária. 

Estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras. 

• Peças teatrais. 

• Spots de rádio. 

• Reuniões comunitárias. 

Durante a 

implementação das 

actividades. 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

Uso de pessoal de 

segurança no 

projecto. 

Estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras. 

• Reuniões comunitárias e 

grupos focais. 

Durante a avaliação de 

risco de uso da 

segurança no projecto. 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

 

Condições 

laborais e de 

segurança. 

Membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras. 

Estrutura local, sector do 

trabalho. 

• Reuniões de Obra. 

• Folhetos informativos. 

Durante a 

implementação das 

actividades. 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

Proteção do 

Patrimônio 

Cultural. 

Consultar as PIAs, 

incluindo indivíduos 

tenham utilizado o 

património cultural como 

parte da memória viva e 

• Reuniões de 

apresentação de 

resultados a nível central 

e local. 

Durante o desenho e 

implementação das 

actividades. 

UCP e UTs. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

outras PIAs, que podem 

incluir autoridades 

reguladoras nacionais ou 

locais ou ONGs 

responsáveis pela 

protecção do património 

cultural. 

• Envio notas e pedidos de 

pareceres. 

Combate ao 

Trabalho Infantil e 

Violência Baseada 

de Género. 

Membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras, 

especial atenção aos 

grupos vulneráveis. 

• Reuniões de Obra. 

• Folhetos informativos. 

• Reuniões comunitárias. 

Durante a 

implementação das 

actividades 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

Relacionamento 

com a 

comunidade. 

Fiscais e trabalhadores 

das obras, sector do 

trabalho, UCP e UTs. 

• Reuniões de início de 

actividades. 

• Folhetos informativos. 

• Reuniões comunitárias. 

Inicio e durante a 

implementação das 

actividades 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

Restrição de 

Acessos. 

Membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras, 

estrutura local, sector dos 

transportes. 

• Informação e mobilização 

da comunidade. 

• Quadro de avisos. 

 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

Contratação de 

Mão-de-Obra. 

Membros da comunidade 

local, empreiteiros, fiscais 

e trabalhadores das obras, 

sector do trabalho, 

estrutura local. 

• Informação e mobilização 

da comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Empreiteiro, 

fiscal, UCP e 

UTs, estrutura 

local. 

 

 

 

 

 

FASE DE 

OPERAÇAO 

Consultas para 

avaliar se os 

requisitos do 

PCAS (Plano de 

Compromisso 

Ambiental e social) 

Membros da comunidade 

local afectada e 

interessada pelo projecto, 

empreiteiros, fiscais e 

trabalhadores das obras, 

estrutura local, instituições 

do governo e sociedade 

civil. 

• Reuniões comunitárias 

para reporte. 

• Workshop para 

informação acerca do 

ponto de situação da 

implementação do PCAS.  

• Resumos não técnicos. 

Anual 
UCP e UTs. 

 

Informação sobre 

o fim da 

implantação e 

início da operação.  

Conselho Municipal, 

sociedade civil, ONG, 

Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

• Reuniões comunitárias  

• Produção de material 

institucional do projecto 

pronto para operação 

(veicular na rádio, TV, 

 

No início da operação. 

UCP e UTs. 
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PERÍODO DO 

PROJECTO 
OBJECTIVOS 

PARTE INTERESSADA 

ALVO 

FORMAS DE 

COMUNICAÇÃO 

PERÍODO/FREQUÊNCI

A 

RESPONSÁVE

L 

membros da comunidade 

local. 

jornal, mobilização 

comunitária). 

Elaboração do 

Plano de 

Comunicação para 

apoio a operação 

dos subprojectos.  

Conselho Municipal, 

sociedade civil, ONG, 

Sector Privado, 

Instituições do governo, 

estruturas comunitárias, 

membros da comunidade 

local. 

• Uniões comunitárias  

• Produção de material 

institucional do projecto 

pronto para operação 

(veicular na rádio, TV, 

jornal, mobilização 

comunitária). 

No início da operação. 
UCP e UTs. 
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6.5 ESTRATÉGIA PROPOSTA PARA INCORPORAR A VISÃO DOS 

GRUPOS VULNERÁVEIS 

Mecanismos apropriados serão criados para garantir que mulheres, idosos, 

menores chefes de família, deslocados de guerra e outros grupos vulneráveis 

participem dos processos consultivos e que suas opiniões e sugestões sejam 

tomadas em conta na concepção e implementação do Projecto. Para o efeito, além 

de consultas gerais à comunidade, reuniões específicas com grupos vulneráveis, 

em forma de grupos focais de discussão, deverão ser realizadas, pois as pessoas 

em seus grupos de pares tendem a ser mais abertas e francas nas reuniões de 

consulta exclusivamente limitadas a seus pares. 

Em virtude da SARS - COVID 19, serão realizadas reuniões presencias, , 

aplicando-se medidas de prevenção contra a SARS COVID 19 (tais como, 

distanciamento de 1.5 m entre as pessoas, lavagem das mãos, uso de máscara, 

entre outros conforme decreto presidencial do estado de emergência  ), cujos 

detalhes são apresentados no anexo III, referente ao Plano de Contingência da 

COVID-19, a ser usado nas consultas presenciais).   

Uma avaliação social investigará mais necessidades específicas de grupos 

vulneráveis durante o processo de Avaliação de Impacto Ambiental preparação dos 

Planos de Gestão Ambiental dos subprojectos e o PEPI irá acomodar as mudanças 

necessárias conforme os resultados das avaliações vão sendo recebidas. 

Por outro lado, como os grupos vulneráveis a participar nas consultas publicas, 

envolve idosos, deficientes, mulheres, iletrados, pessoas marginalizadas, pobres e 

residentes em locais de difícil acesso, a equipa dos especialistas A&S, deve junto 

com as autoridades locais solicitar o apoio das lideranças locais para se aceder as 

pessoas e grupos vulneráveis. 

Tendo em vista a promoção da igualdade e equidade de participação de gênero, 

deve-se envolver as mulheres em grupos específicos de forma contínua ao longo 

do ciclo de vida do projecto. Devem ser incentivadas discussões de mulheres 

expressando suas preocupações e contribuindo no processo de tomada de decisão 

em questões diversas tais como subsistência, receptores sensíveis, infraestruturas 

comunitárias, representatividade, etc., em diferentes fóruns de discussão sejam 

eles comunitários, locais, institucionais, governamentais, entre outros onde existe 

domínio masculino. 

A mulheres chefes de famílias, medidas adicionais deverão ser tidas em conta para 

permitir a sua maior participação, tais como: providenciar o meio de transporte para 

os locais das reuniões caso seja distante; marcar as reuniões em horários 

apropriados que facilitam a sua participação, assistência/cuidados dos menores 

que acompanham as mães caso haja necessidade, tradução nas línguas locais e 

garantir a representatividade deste grupo em reuniões. 
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6.6 APRENDIZAGEM E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO  

A divulgação de informação é essencial no processo de envolvimento das partes 

interessadas. É responsabilidade da equipe dos especialistas do projecto garantir 

que os comentários e contribuições sejam respondidos adequadamente e com 

antecedência e manter uma linha de feedback aberta para as partes interessadas. 

Os membros da equipa técnica de implementação do Projecto nas suas diferentes 

subcomponentes irão reunir todos os comentários e contribuições provenientes de 

reuniões comunitárias, de grupos focais, comentários constantes no MDR e outros 

mecanismos definidos para auscultação e consulta. As informações recolhidas, por 

sua vez, serão submetidas à equipa dos especialistas ambientais e sociais (EA&S) 

da Unidade de Coordenação do Projecto (UCP) e Unidades Técnicas (UTs) para 

garantir que o Projecto tenha informações gerais sobre a percepção das PIAs e 

outros intervenientes do Projecto. 

Ao nível das UTs abrangidos pelo projecto será necessário que os técnicos sejam 

capacitados continuamente sobre os instrumentos ambientais e sociais e outra 

informação imprescindível para gestão das PIAs. Para o Projecto receber de forma 

consistente e sistemático o retorno das PIAs deverá: 

• Estabelecer de forma sistemática os mecanismos de informação e 

feedback das partes interessadas, inclusive por meio do monitoramento das 

redes sociais; percepções da comunidade, conhecimento, atitude e 

pesquisas de prática; e diálogos diretos e consultas. 

• Operacionalização do MDR nas comunidades abrangidas e incorporação 

das lições aprendidas nos relatórios de monitoria e avaliação. 

• Garantir que as mudanças nas abordagens de envolvimento das partes 

interessadas sejam baseadas em evidências e necessidades, e garantir 

que todo o envolvimento seja culturalmente apropriado e empático. 

• Documentar as lições aprendidas para informar futuras actividades de 

preparação e resposta. 

• Interação regular com os formuladores de políticas e influenciadores por 

meio de reuniões presenciais ou virtuais regulares sobre do projecto. 

• Estabelecer para o público em geral, canais de mídia identificados e 

confiáveis, incluindo: mídia de transmissão (televisão e rádio), mídia 

impressa (jornais, revistas), sites de organizações confiáveis, mídia social 

(Facebook, Twitter, etc.), mensagens de texto para telefones celulares, 

apostilas e brochuras na comunidade, nos escritórios dos governos locais 

e das comunidades. 
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6.7 FASES FUTURAS DO PROJECTO 

O presente PEPI fornece as diretrizes gerais para a implementação de 

envolvimentos das PIAs no âmbito do Projecto. O PEPI devera ser actualizado 

durante o ciclo de vida do projecto, sempre que houver alteração das estratégias 

de envolvimento com as PIAs. As equipes dos especialistas A&S da UCP e UTs 

irão continuamente monitorar a capacidade de gestão da estratégia de 

envolvimento das PIAs procedendo com recomendações e acções estratégicas 

apropriadas para sua capacitação através de treinamento de actualização e outras 

estratégias que se fizerem necessárias. 

Serão realizadas reuniões de consultas públicas e de envolvimento das PIAs 

durante a divulgação do Projecto bem como na realização de Estudos de Impacto 

Ambiental, Planos de Gestão Ambiental e Social (PGAS) e Planos de 

Reassentamento, assim que os subprojectos estiverem claramente definidos. Esta 

fase será importante para enriquecer o PEPI de acordo com os resultados destas 

consultas. 

Assim, a implementação do PEPI também será monitorada por meio de relatórios 

mensais, trimestrais e semestrais gerados pela UCP e UTs, que dentre outros irá 

incluir o ponto de situação do MDR em vigor no projecto e/ou subprojecto. Um 

relatório anual sobre o desempenho social do projecto, a implementação do PEPI 

e os resultados gerais e tratamento do MDR será produzido e informação partilhada 

ao nível das PIAs. 
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7. RECURSOS E RESPONSABILIDADES PARA IMPLEMENTAR 

ACTIVIDADES DO PEPI 

7.1 RECURSOS HUMANOS 

Recursos humanos, financeiros e técnicos adequados deverão ser dedicados para 

a implementação do PEPI, ao longo do tempo de vida útil do Projecto. A Unidade 

de Coordenação de Projectos e Unidades Técnicas deverão alocar recursos 

humanos qualificados na equipa dos especialistas A&S dedicados a 

implementação do PEPI. Os recursos financeiros deverão ser alocados como parte 

dos custos integrais do projecto para cada actividade a realizar a partir dos valores 

disponíveis na componente 4 do Projecto. A UCP através da sua UTs irá coordenar 

a implementação do PEPI. 

As UTs terão cada uma delas um especialista ambientais e sociais dedicados ao 

projecto. A equipa dos especialistas ambientais e sociais deverá manter uma base 

de dados das PIAs ao longo do ciclo de vida do projecto. No entanto, os 

especialistas das UTs juntamente com os consultores (contratados no âmbito da 

realização do processo de Avaliação de Impacto Ambiental e Social e consultores 

de assistência técnica) deverão implementar o PEPI em coordenação com a 

equipa dos especialistas ambientais e sociais da UTs, e um relatório numa base 

mensal será preparado e submetido as UCP. O coordenador dos especialistas 

ambientais e sociais terá as seguintes responsabilidades: 

• Garantir a implementação e monitorar de todas as estratégias e/ou planos 

para o envolvimento das PI&As, no âmbito do Projecto incluindo para todos 

os processos de AIAS dos subprojectos. 

• Garantir que o processo de identificação das PIAs no âmbito do Projecto 

seja continuado. 

• Identificar continuamente riscos e oportunidades no âmbito do Projecto e de 

forma activa interagir com os coordenadores das UTs, no sentido de garantir 

planeamento necessário para mitigar riscos e/ou maximização das 

oportunidades. 

• Supervisionar todas as actividades relacionadas ao envolvimento das PIAs 

afectadas no âmbito do Projecto. 

• Garantir que a partir da coordenação dos especialistas sociais e ambientais, 

estabelecer contacto efectivo com os técnicos das UTs, no sentido de 

garantir que os protocolos estabelecidos para o envolvimento das PIAs 

sejam efectivamente compreendidos. 

• Assegurar que os grupos vulneráveis são engajadas e as suas opiniões e 

sugestões levadas em conta na tomada de decisão na execução dos 

subprojectos. 

• Garantir que a coordenação dos especialistas ambientais e sociais 

efectivamente coordenem e implementem as actividades que exijam 

interacção intensiva com as PIAs (como por exemplo actividades de carácter 

sensível relacionadas com o envolvimento em redor a questões como 
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expropriação e aquisição de terras, compensações, violência de género na 

implementação de subprojectos, entre outras). 

• Coordenar a gestão do Mecanismo de Diálogo de Reclamação (MDR). 

• Desenvolver e conduzir pesquisas de linha de base e pesquisas de feedback 

de beneficiários para os subprojectos caso se faça necessário. 

 

Os técnicos das unidades técnicas provinciais serão responsáveis pelas seguintes 

actividades: 

• Implementar o PEPI a nível da comunidade e reportar as actividades à 

equipe dos especialistas ambientais e sociais numa base mensal. 

• De forma continuada, identificar novas categorias de PIAs e manter a base 

de dados actualizada. 

• Garantir que os protocolos estabelecidos para o envolvimento das PIAs 

sejam efetivamente compreendidos e aplicados em coordenação com 

consultores (em caso de processos de AIA). 

• Implementar o MDR em coordenação com os consultores contratados para 

o efeito. 

 

7.2 RECURSOS FINANCEIROS 

O CMM será responsável pela implementação das actividades de envolvimento 

das partes interessadas. E fornecerá todos os recursos necessários para 

implementação do PEPI. O orçamento estimado para a implementação do Plano 

de Envolvimento das Partes Interessadas é de 515 mil dólares, durante os 5 anos 

de vigência do proejcto. De salientar que, as quantidades estimadas e respectivo 

custos apresentados na tabela, é fundamentado com base nos dados do relatório 

preliminar de procurement preparado para as actividades previstas do projecto. 

Para implementação do PEPI serão contratados 3 Especialista em Sociais (UTs) 

de Matola e Maputo,  conforme estrutura proposta no QGAS. 
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Tabela 7: Orçamento para implementação do PEPI 

ITEM ACTIVIDADES CHAVE QTD UNIT ORÇAMENTO 
TOTAL (USD) 

PLANO DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

1 Material de comunicação 
(Cartazes, folheto, spots de 
radio, Anúncios nos 
jornais/rádio/TV /Outdoors) 

50 

 

Anúncios 

 

150,000.00 

 

2 Reuniões de consulta 
publicas (eventos, 
impressão, água, refrescos, 
etc.) 

50 

 

Reuniões 

 

175,000.00 

 

3 Reuniões Mensais de 
Monitoria 

25 

 

Reuniões 

 

25 000.00 

 

4 Transporte Contingências Montante fixo  40,000.00 

SUBTOTAL 390,000.00 

MECANISMO DE DIÁLOGOS E RECLAMAÇÕES 

 Treinamento/Capacitação   25,000.00 

 Linha Verde   40,000.00 

 Plataforma de Gestão do 
MDR 

  60,000.00 

SUBTOTAL 125,000.00 

TOTAL 515,000.00 
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8. MECANISMO DE DIÁLOGO E RECLAMAÇÕES (MDR) 

8.1  PRESSUPOSTOS 

O Mecanismo de Diálogo e Reclamações (MDR) esta sendo elaborado em paralelo 

com os instrumentos mandatário do Projecto (QGAS, QPR, PEPI e PCAS), de 

forma de responder aos requisitos das Normas Ambientais e sociais, 

especificamente a NAS 2, NAS 4 e NAS 10, bem como situações de ocorrência de 

VBG/EAS/AS.  A elaboração do mecanismo em epígrafe objectiva para garantir 

que as comunidades afectadas pelo projecto tenham meios acessíveis e inclusivos 

para apresentar questões e reclamações, e permitir que os mutuários respondam 

e administrem tais questões e reclamações, através de um processo transparente 

e compreensível que forneça resposta em tempo útil a todos os interessados numa 

linguagem de fácil entendimento, sem qualquer retaliação, e funcionará de forma 

independente e objectiva. Sendo o PMUAMM um projecto de Alto Risco5, o MDR 

desenhado será proporcional à natureza e dimensão dos seus possíveis riscos e 

impactos.  

O MDR será estabelecido no âmbito do projecto e será institucionalizado na AMT 

(Agência Metropolitana de Transporte), de modo a apoiar na gestão de riscos 

decorrentes do projecto, bem como o seu atendimento. Igualmente, o mecanismo 

irá atender atempadamente todas as consultas, esclarecimento, questões, 

problema de implementação do projecto, referente as pessoas interessadas e 

afectadas pelo projecto, ou seja, as preocupações devem ser respondidas de 

forma eficaz e eficiente, inclusiva, responsável, transparente, entre outros, de 

modo a atender as necessidades dos benefícios. Este mecanismo é importante 

para o projecto devido aos aspectos seguintes: 

• Ao se implementar de forma eficiente e eficaz, irá ajudar a detectar 

problemas relacionados com o projecto antes que se tornem graves ou 

generalizados até mesmo recorrentes, pela falta de compreensão sobre o 

projecto pelos beneficiários. 

• As pessoas interessadas e afectadas podem contribuir na melhoria da 

implementação das actividades do projecto e isso poderá trazer maiores 

ganhos para o projecto pela oportunidade de envolver os autores em todas 

as fases de implementação que irá implicar na apropriação dos 

investimentos. 

• O recebimento, tratamento e divulgação das reclamações resolvidas 

decorrentes dos beneficiários, poderá ajudar a construir a confiança entre 

os beneficiários, os implementadores, provedores de serviços e outros. 

• Será privilégio a implementação responsável do MDR, de modo a garantir 

que as PIAs se sintam seguras no uso do mecanismo. 

 
5 O BM desenvolveu uma avaliação5 de risco ambiental e social (ESRC) para o PMUAMM e classificou como sendo 

de alto risco pela combinação do risco substancial da parte ambiental e alto risco da parte social. 

 



 

49 
Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI) 

• Serão disponibilizados vários canais de recepção das sugestões e 

reclamações aos benefícios para influenciar na maior participação e 

envolvimento dos mesmos.  

Por outro lado, se as reclamações não forem atendidas ou respondidas em tempo 

útil, o mecanismo pode não produzir os resultados desejados para o projecto, 

aumentando a desconfiança dos beneficiários e consequentemente podem não 

levar a sério; Se não forem privilegiadas as comunidades vulneráveis, eles podem 

não expressar reclamações por falta de conhecimento ou medo de usar estes 

mecanismo e por ultimo, o projecto irá garantir fundos para o estabelecimento e 

operacionalização do MDR e irá garantir a acessibilidade aos beneficiários. Dados 

os desafios decorrentes da fase de estabelecimento e operacionalização do MDR 

para o projecto, isso irá implicar maior entrega ou empenho das pessoas que irão 

trabalhar directamente neste processo de modo: 

• Responder as necessidades dos beneficiários (incluindo pessoas 

vulneráveis) e abordar e resolver as suas reclamações. 

• Servir como um canal para solicitar perguntas, sugestões e aumentar a 

participação dos beneficiários. 

• Permitir a acessibilidade na interacção entre os diferentes intervenientes 

envolvidos no processo através de questões e respostas. 

• Criar um sistema de resolução de reclamações dos principais 

intervenientes, analisando efectivamente os processos organizacionais 

internos e observância dos instrumentos ambientais e sociais no 

envolvimento dos diferentes actores do projecto. 

• Permitir a recolha de informações que podem ser usadas para melhorar o 

desempenho do projecto. 

• Implementar um sistema de MDR que promove acções correctivas e a 

devida responsabilização. 

• Assegurar a resolução das reclamações no período estipulado no presente 

documento em função do nível da complexidade; 

• Promover maior transparência e responsabilidade no processo de 

resolução das reclamações. 

• A aumentar a legitimidade do projecto entre as partes interessadas e 

afectadas. 

O MTC, durante a fase de operacionalização do MDR irá privilegiar a 

consciencialização das pessoas interessadas e afectadas sobre o projecto e seus 

objectivos, a divulgação dos mecanismos, estabelecimento de canais adequados 

em locais acessíveis para que os beneficiários solicitem inquéritos, apresentem 

sugestões e reclamações, garantir na resolução eficaz, inclusiva, transparente das 

questões e irá trabalhar para aumentar a participação dos benefícios. 
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Para atender os princípios estabelecido no Quadro Ambiental e Social do BM, irá 

dispor um MDR, com 2 ramais, um voltado para os trabalhadores contratados 

directamente e indirectamente pelo projecto e outro dedicado às reclamações da 

comunidade. 

Ambos os MDRs devem ser sensíveis à VBG e servir como canais para receber 

reclamações relacionadas à VBG. Levando em consideração a classificação de 

risco do projeto e a utilização de recursos, ambos os MDRs podem ter uma gestão 

centralizada, porém com comitês de resolução distintos. Todos os membros dos 

comitês de MDR devem assinar códigos de conduta e termos de confidencialidade 

a fim de contribuir para a gestão de queixas e queixas relacionadas ao 

GBV/ESA/AS centrado na vítima/sobrevivente. 

 

8.2 PRINCÍPIO DO MECANISMO 

Para garantir a implementação do MDR o princípio pauta em regras básicas como: 

• Garantir os meios necessários para as comunidades afectadas apresentarem 

as suas reclamações ou sugestões. 

• Valorizar o princípio de justiça, confidencialidade da resposta e qualidade no 

procedimento de atendimento. 

• Garantir a existência de mecanismo para a divulgação do projecto, que pode 

ser por meio de palestras de sensibilização, panfletos, posters afixados nos 

locais de intervenção das áreas do projecto, em campanhas nas rádios 

comunitárias, envolvimento de lideranças locais, encontros comunitários. 

• Garantir a existência de mecanismo de recepção de reclamações, que pode 

ser através de números de telefone, recepção dos formulários, correio 

eletrónico entre outros canais. 

• Tratamento célere e responsável (flexibilização dos assuntos), através da 

estipulação de datas para a resolução das questões relacionadas com o 

MDR. 

• Classificação e arquivamento actualizado da queixa recebida. 

 

8.3  ESTRUTURA INSTITUCIONAL E PONTOS FOCAIS DO MDR 

O Projecto será gerido através da AMT (onde estará a UCP) ao nível do MTC com 

apoio na implementação i. Conselho Municipal de Maputo, ii. Conselho Municipal 

da Matola, iii. Conselho Municipal de Boane e iv. Governo do Distrito de 

Marracuene. Para responder aos desafios de implementação do MDR, tendo em 

conta a estrutura de implementação do projecto, foram definidos os seguintes 

pontos focais: 
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• Especialistas Ambientais e Sociais (A&S) e Especialista de Comunicação que 

estarão baseados no nível central e serão considerados os responsáveis ou 

coordenadores do MDR a todos os níveis (estabelecimento, operacionalização 

a nível municipal/Governo e local). Igualmente, estarão baseados na UCP e 

UTs para dar a conformidade do sistema de gestão de reclamações (a partir 

da recepção, encaminhamento para respostas e o fecho do processo). 

• Ponto focal para VBG, que será definido para tratar as questões de 

VBG/EAS/AS e trabalhara em estreita coordenação com a equipa social. 

• Pontos focais a nível Municipal ou Governo (Cidade de Maputo, Cidade da 

Matola, Município de Boane e Distrito de Marracuene) estarão baseados nos 

respectivos municípios ou distritos e serão responsáveis em apoiar na 

implementação do MDR em estreita coordenação com os ESA&S nas suas 

áreas de actuação. 

• Pontos Focais a nível local (Distritos Municipais, Associações, representantes 

do Bairro) são os responsáveis a nível local em coordenar as actividades do 

MDR em estreita coordenação com os especialistas sociais e ao nível 

Municipal ou Governo. Estes serão considerados em apoiar nas portas de 

entradas e garantir o seu devido encaminhamento. Podem resolver as 

questões que estejam do seu alcance e reportar aos níveis subsequentes. 

Figura 2: Fases do MDR 

 
 

8.4 IMPLEMENTAÇÃO 

A implementação do MDR irá privilegiar 6 etapas fundamentais, nomeadamente: 
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Figura 3: Fluxograma de Implementação  

 

O MDR irá garantir a recepção das sugestões ou reclamações, em qualquer língua 

oficial ou não das áreas de implementação do projecto e o formulário disponibilizado, 

deve ser devidamente preenchido (serão recebidas as reclamações em anonimatos, 

para os que quiserem). A seguir é apresentado os passos a serem observados 

durante a fase de resolução das reclamações. 

 

8.5 PROCEDIMENTOS  

Fazem parte do procedimento da implementação do MDR, os 6 passos previamente 

presentados anteriormente. Para a apresentação das sugestões e reclamações é 

necessário observar os seguintes aspectos abaixo listado. 

 

Tabela 8: Etapas de Gestão de Reclamações 

ETAPAS DESCRIÇÃO 

Passo1: Recolha das 

reclamações 

As recolhas das reclamações serão feitas nos 

seguintes locais (os responsáveis são os pontos focais 

ou representantes previamente identificados em cada 

local ou nível): 

• No MTC – AMT 

• Município de Maputo, Município da Matola, Distrito 

de Marracuene e Distrito de Boane. 

• Associação dos transportadores das áreas 

metropolitana de Maputo. 

• Distritos Municipais abrangidos pelas actividades do 

Projecto. 

• Comunidades ou bairros afectados pelo projecto. 

Serão disponibilizados os seguintes Canais (os 

beneficiários podem escolher qualquer canal que lhes 

convém): 
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ETAPAS DESCRIÇÃO 

• Formulário de reclamação de queixa e reclamação. 

• Correio eletrónico.  

• Telefone. 

• Encontros comunitários. 

• Denuncias anonimas.  

• Caixa de reclamações em locais de intervenção do 

projecto.  

• Contactos directos. 

Nota Importante: Independentemente do canal a ser 

utilizado, obrigatoriamente deve ser registada. Os 

pontos focais a nível local devem encaminhar as 

sugestões e reclamações para o nível central e as que 

estiverem ao seu alcance podem responder. 

Passo 2: Processo de 

Registo e 

categorização 

O processo de registo e categorização pode ser feito 

pelos PF a nível local (com apoio do nível central), PF 

a nível Municipal ou Governo (com apoio do nível 

Central) e PF a nível Central. 

Este processo deve ser feito após a recolha das 

sugestões ou reclamações (processo de registo) e a 

seguir deve-se partir para a categorização das dúvidas 

ou reclamações. 

Este mecanismo estabeleceu sugestões e questões 

procedentes e não procedentes agrupadas em 4 

categorias. 

Procedente: 

• Reclamações gerais relativas ao não cumprimento 

das medidas definidas nos instrumentos A&S 

(QGAS, QPR), incluindo dos instrumentos de 

gestão (PGAS e PARs) ou contra as equipas dos 

projectos ou membros da comunidade. 

• De Trabalhadores/ colaboradores do projecto para 

questões relacionadas as condições de trabalho, 

tratamento de tratamento com supervisores e 

empresas e questões contratuais. 

• Especificas para casos de VBG/EAS/AS que 

envolvam comunidades, trabalhadores ou 

quaisquer outros relacionados ao projecto. 

 

Não procedente: 
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ETAPAS DESCRIÇÃO 

• Reclamações sem relação com os projectos. 

o Nota importante: Em caso de reclamações não 

estarem relacionadas com o projecto, deve ser 

encaminhado a entidade competente e a pessoa 

deve ser informada; em caso da queixa estiver 

relacionado com o projecto deve ser seguido até 

a resolução (com excepção das que não serão da 

responsabilidade do projecto). 

• As sugestões ou reclamações devem ser 

respondidas no tempo previsto máximo de 15 dias 

úteis. As sugestões ou reclamações devem ser 

registadas na base de dados do projecto todas as 

sugestões e reclamações feitas, mesmo que não 

estejam relacionadas com o projecto. 

Passo 3: Confirmação 

A confirmação pode ser feita pelo PF a nível local, PF 

a nível Municipal ou Governo e PF a nível Central. 

• A confirmação deve ser feita após a abertura da 

sugestão ou queixa e deve se explicar ao 

beneficiário em relação ao período máximo de 

resposta (o período de resposta deve ser de 15 dias 

úteis). O MDR do projecto, privilegia 15 dias uteis 

para questões procedentes e improcedentes. 

Passo 4. Verificação e 

investigação da 

reclamação e resolução 

Verificação e investigação da reclamação 

A verificação, investigação e resolução será feita a 

partir dos PF definido pelo projecto sob coordenação 

do nível central. A verificação e investigação serão 

conjuntas entre as partes envolvidas e o MDR irá 

privilegiar a resolução amigável. A resolução termina 

com as satisfações positivas dos ambos lados e se não 

for satisfatória em ambos o lado deve se seguir para a 

resolução dos níveis a seguir (Municipal/Governo e ou 

central, Mediação, Tribunais Judiciais).  

Em cada etapa, deve-se descrever os entendimentos e 

ser arquivado. Em caso de necessidade pode-se partir 

para a resolução independente através de mediadores; 

para os reclamantes inicialmente serão informados 

sobre os níveis de resolução. 

• Para as sugestões e reclamações classificadas 

como não procedentes serão arquivadas de acordo 

com a categoria estabelecida. 
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ETAPAS DESCRIÇÃO 

• Para as reclamações procedentes serão 

investigadas para atender o acordo com as 

categorias estabelecidas e no período estipulado 

pelo projecto e devem ser resolvidas. A 

investigação irá consistir em pôr as partes 

interessadas no mesmo local e envolver a mediação 

para encontrar-se a respectiva solução e acordo. 

Antes das partes sentarem, deve se realizar a 

investigação da queixa com o objectivo de certificar 

a veracidade e de que lado se encontra a razão. 

Este processo de investigação deve ser realizado 

por pessoas responsáveis (comitê comunitário local 

eleito em representação de todas as partes 

interessadas), transparentes, entre outros. 

Resolução das Reclamações 

O MDR privilegia 3 níveis de resolução de reclamações 

associadas ao projecto, a destacar: 

Nível 1: será criado comités para resolução de 

reclamações a nove local, integrando representantes 

dos tribunais comunitários (entre as pessoas da 

comunidade); PFs dos Distritos Municipais, 

associações ONGs que não estão ligadas ao Projecto 

(entre representante da ONG e as pessoas envolvidas 

das comunidades). Deve-se alcançar consenso num 

prazo de 15 dias úteis, salvo acordo das partes sobre 

outro prazo. Se houver acordo satisfatório entre ambas 

partes, encerra-se o caso e faz-se as acções de 

seguimento com os respectivos prazos. Se o acordo 

não for satisfatório deve-se passar para o nível 2. 

• Nível 2: este nível também conhecido como central, 

será coordenado pela equipa de UCP. Este nível 

alem de receber reclamações directas do 

reclamante, também pode receber reclamações não 

resolvidas do nível 1. Esta equipa após a conclusão 

da investigação irá juntar as partes para proceder 

com resolução do problema. Se haver acordo 

encerra-se o caso e faz-se acções de seguimento e 

respectivo prazo. Se não for encerrado o caso 

passa-se para o nível seguinte e regista-se os 

consensos alcançados. 

• Nível 3: A equipa do nível 2 passara o processo para 

o nível 3 (tribunais). Este nível atende todas as 

reclamações não resolvidas no nível 2. Levando o 
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ETAPAS DESCRIÇÃO 

reclamante a recorrer ao sistema judicial e este 

recurso será informado ao reclamante que não faz 

parte do mecanismo e que ele deve conhecer desde 

o início do processo e consciencializando que deve 

ser activa em última instância (se possível evitar o 

máximo melhor). 

Passo 5. 

Implementação das 

acções acordadas 

De acordo com a resolução e o acordo obtido, os PF e 

especialistas ambientais e sociais do projecto são 

responsáveis em implementar todas acções 

acordadas, incluindo o orçamento necessário. Estes 

aspectos devem ser implementados dentro de 15 dias 

úteis dependendo da complexidade. 

Passo 6. Monitoria e 

Avaliação 

O MTC – AMT através da equipa dos especialistas A&S 

+ VBG, irá garantir o arquivo físico e online das 

sugestões e reclamações a serem apresentados para 

o projecto. A monitoria e avaliação da implementação 

do mecanismo será feito no campo e online através da 

plataforma que será desenvolvido contendo todas as 

etapas de resolução e com alertas das etapas 

atrasadas, bem como será elaborado relatórios 

períodos referente ao progresso de implementação de 

acordo com o previsto pelas políticas do BM. 

Os arquivos irão conter dados de todos os casos 

recebidos, informações sobre a queixa, detalhes do 

caso, a análise do problema, acções potenciais para 

acompanhamento, explicação sobre a resolução 

(incluindo respostas enviadas, acções tomadas, datas 

das respostas e das acções) e indicadores para medir 

o monitoramento e resolução das reclamações e não 

cumprimento.  

Serão estabelecidos os seguintes indicadores: 

quantidade de reclamações (número e percentagem) 

não resolvidas, dentro de um período definido 

(trimestralmente), tempo necessário para resolução de 

reclamações e não cumprimentos (alocados nas 

diferentes categorias), percentagem de beneficiários 

dos projectos que têm acesso ao MDR.  

 

As reclamações relacionadas a VBG/EAS/AS no no projecto, que cheguem ao MDR 

dos trabalhadores da obra deverão ser processados e resolvidos com base no MDR 

especifico para VBG/ESA/AS. De salientar que o Plano de Gestao de Risco de 
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VBG/EAS/AS preparado para o projecto dispõe de um fluxograma especifico para o 

atendimento das reclamações de VBG?EAS/AS. 

 

8.6 DIVULGAÇÃO 

A divulgação das acções do MDR deve compreender duas etapas nomeadamente: (i) 

a divulgação do sistema MDR para as comunidades, com o objectivo de sensibilizar 

sobre a existência e apresentar os canais de apresentação das suas reclamações; (ii) 

fazer a divulgação da informação gerada nos processos de registo até a resolução 

através de reuniões com as comunidades. Também serão usadas outras fontes de 

divulgação (jornal, televisão, rádios comunitárias, entre outros).  

 

8.7 FORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 

O MTC irá fornecer formação sobre reclamações aos Pontos Focais a nível do distrito 

e Municípios presentes no Projecto e a outros técnicos não presentes nos locais mais 

relevantes no tratamento das manifestações a nível das unidades orgânicas do MTC. 

A formação incluirá informação sobre como receber e registar uma reclamação, como 

tratar os reclamantes e dar feedback, como registar na plataforma e gerir espectativas 

em relação as respostas. As partes interessadas da comunidade, os empreiteiros e 

fiscais, assim como provedores de serviços igualmente receberão formação sobre o 

MDR. O principal objectivo para a criação de um plataforma on-line (base de dados 

incorporados num programa on-line) é de permitir que diferentes actores possam 

verificar em tempo real as principais reclamações do projecto, bem como as 

estatísticas.  

O Plataforma poderá ser consultado por diferentes actores interessados em saber 

sobre o ponto de situação nomeadamente: As UTs, a UCP, o público afectado ou não, 

o Banco Mundial, entre outros. A única particularidade é que a manipulação e 

alimentação da informação necessária será feita através da UCP e PF autorizados e 

cadastrados para tal e o restante público será para a consulta. 

Para o desenho da base de dados on-line (plataforma), será contratada uma entidade 

que irá trabalhar com a equipe da UCP para definir os campos a serem desenvolvidos, 

os conteúdos, o armazenamento de dados, o reporte das estatísticas, a 

confidencialidade da informação, entre os demais aspectos necessários. Serão 

capacitadas as pessoas que irão trabalhar com sistema para garantir o domínio e 

flexibilidade da informação. 
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9. MONITORIA E AVALIAÇÃO  

Os especialistas ambientais e sociais da UCP e UTs serão responsáveis por 

coordenar e monitorar a implementação do PEPI junto as partes interessadas e cuja 

informação será divulgada trimestralmente. Poderá ser contratada a monitoria 

externa do PEPI que será feita juntamente com o monitoramento do Projecto numa 

base mínima anual. No Projecto a monitoria deve ser um processo contínuo deve 

estar alinhado com os objectivos PEPI. 

O objectivo geral do processo de monitoria é o de garantir que todas as actividades 

previstas para o envolvimento das PI&As no projecto sejam cumpridas e verificadas 

a todos os níveis e fases do ciclo de implementação do projecto. Os objectivos 

específicos de monitoria incluem: 

• Garantir que são implementados e controlados os critérios de envolvimento 

das PIAs definidos neste PEPI. 

• Fornecer orientação para o envolvimento das PIAs tendo em conta os 

padrões previstos nas NAS do BM e na legislação moçambicana aplicável. 

• Verificar a identificação e distinguir as categorias de PIAs afectadas e que 

podem influenciar o projecto. 

• Verificar a efectividade dos métodos e alcance dos meios usados para 

disseminação de informação do projecto e envolvimento das PIAs. 

• Monitorar o envolvimento dos grupos vulneráveis na disseminação da 

informação do projecto e no processo de envolvimentos. 

• Monitorar a cumprimento de conformidade dos mecanismos de 

envolvimento com padrões culturais e sociais das PIAs. O relatório de 

monitoria será baseado num conjunto de indicadores que devem ser 

relatados, de forma regular, especificamente definidos na tabela 10 que 

serão integrados ao sistema geral de monitoria definido para o Projecto. 

 

9.1 ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS EM ACTIVIDADES DE 

MONITORIA 

Relatórios trimestrais sobre a implementação do PEPI, incluindo do MDR, serão 

preparados e os principais indicadores monitorados pela equipe dos especialistas 

ambientais e sociais do UCP. As reuniões semestrais serão realizadas pela UCP e 

UTs e os representantes das PI&As para discutir, e rever os principais indicadores 

de envolvimento das partes interessadas com base nas experiências tidas no 

terreno. As PIAs terão a oportunidade de indicar se estão satisfeitas ou não com o 

processo de envolvimento no projecto e o que deve ser alterado no processo de 

implementação do PEPI para torná-lo mais eficaz. 

 

 

 

 



 

59 
Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI) 

A avaliação do projecto (revisão externa e interna) incluirá aspectos do plano de 

envolvimento das partes interessadas (os principais indicadores e actividades do 

PEPI) e recomendará melhorias. O monitoramento e a avaliação do processo de 

envolvimento e gestão das PIAs são bastante importantes para garantir que o 

projecto seja capaz de responder aos problemas que possam surgir de modo a 

permitir que alterações aos planos do projecto, cronogramas e as actividades no 

âmbito do envolvimento das PIAs possam ser realizadas e ao mesmo tempo para 

torná-las mais eficazes. Um conjunto de compromissos e/ou actividades concorrem 

positivamente para o sucesso do envolvimento, nomeadamente: 

• Abordagens devidamente definidas e transparentes em relação a todas as 

actividades no âmbito do PEPI para promover o envolvimento efectivo das 

PIAs. 

• Ter em conta a inclusão efectiva dos diferentes grupos (mulheres, idosos, 

vulneráveis, marginalizados, entre outros) nas interações com PIAs. 

• Mobilização de recursos suficientes para realizar o envolvimento de todos 

os intervenientes directos e indirectos no Projecto incluindo as identificadas 

no âmbito do QPR e o QGAS. 

• Retorno das PIAs em relação ao PEPI deve demonstrar confiança no 

Projecto. 

Em relação a monitoria externa, a UCP irá contratar uma entidade externa para uma 

revisão operacional independente de monitorias e avaliações da implementação, 

verificação de todos os resultados do projecto, a aderência em todos os níveis de 

implementação aos procedimentos estabelecidos no Manual de Operações do 

Projecto e, que irá concomitantemente monitorar e avaliar a implementação do 

PEPI. Os termos para realização da monitoria e avaliação externa serão acordados 

com o Banco Mundial e relatórios de monitoramento serão compartilhados. 

 

9.2 FORMAS DE COMUNICAÇÃO ÀS PARTES INTERESSADAS E 

AFECTADAS 

O PEPI será periodicamente revisto e actualizado conforme necessário no curso da 

implementação do Projecto, a fim de garantir que as informações aqui apresentadas 

sejam consistentes e actualizadas, e que os métodos de divulgação de informação 

e envolvimento identificados permaneçam apropriados e eficazes em relação ao 

contexto do projecto e fases específicas do desenvolvimento. Quaisquer mudanças 

importantes nas actividades relacionadas ao projecto e o respectivo cronograma 

serão devidamente refletidas no PEPI. A seguir estão as formas de comunicação 

às PIAs para este PEPI: 

• Relatórios Trimestrais - A UCP irá preparar breves relatórios trimestrais 

sobre as actividades de envolvimento das partes interessadas a serem 

submetidos ao Banco Mundial, e a ser divulgado ás partes interessadas, e 

isso incluirá: 

o Actividades das partes interessadas realizadas trimestralmente. 
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o Actividades de divulgação pública (reuniões com as partes 

interessadas) realizadas no período e principais constatações ou 

assuntos debatidos. 

o Registo e resolução de reclamações referentes ao período e as 

soluções adoptadas para resolvê-las. 

o Novos grupos de partes interessadas identificados e enquadramento no 

PEPI. 

o Novos problemas ou desafios emergentes e como eles são / foram 

considerados pelo projecto. 

Relatórios Anuais de Envolvimento das Partes Interessadas. A UCP compilara um 

relatório resumindo os resultados do PEPI anualmente. Este relatório fornecerá um 

resumo de todas as questões levantas nos processos de envolvimento com as PIAs, 

ponto de situação de resolução de reclamações referentes ao período em relatório, 

conclusões relevantes das consultas públicas a nível da comunidade e outros. 

Esses relatórios devem ser submetidos ao Banco Mundial. 

• Reportar às Comunidades - Será responsabilidade das UCP reportar às 

comunidades sobre questões relacionadas com: 

o Como seus pontos de vista são incorporados no projecto. 

o Principais conclusões do monitoramento anual do PEPI. 

o Compartilhar e publicar relatórios e disponibilizá-los nos websites MTC 

e enviar. 

o Cópias dos relatórios às partes interessadas (nacional, provincial, 

comitê consultivo local, etc.). 

o Resumo dos resultados publicados em locais de acesso público. 

o Disseminar os resultados de monitoria nos canais de comunicação mais 

usados pelas comunidades, rádios comunitárias, lideranças locais, a 

média social pelo seu amplo alcance e dos técnicos afectos as 

subcomponentes do projecto e outros meios apropriados. Além disso, 

actividades específicas de envolvimento das PIAs levadas a cabo pelos 

diferentes técnicos afectos nas subcomponentes do Projecto deverá ser 

relatado à UCP. 

o As metas de desempenho das metas serao divulgadas  trimestralmente  

através de bolentis informativos impressos, website das agencias 

implementadoras como Conselho Municipal de Maputo, Matola, Boane 

e distrito de Marracuene e fóruns de consulta ao projecto. 

O MDR constituirá um mecanismo que irá permitir as PIAs, principalmente ao nível 

das comunidades, receber todas a reclamações oriundas das comunidades. O 

PGAS irá estabelecer medidas de mitigação dos riscos ambientais e sociais, com 

respectivo plano para monitoramento ambiental e social incluindo relatórios. 
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Preparação de relatórios aos grupos de partes interessadas 

Com a elaboração do plano de envolvimento das partes interessadas, estão 

garantidas as condições para que as partes interessadas e afectadas manifestem 

os seus anseios, opiniões e preocupações relacionadas ao projecto. Usando os 

canais pré-definidos para a notificação das partes interessadas,  

serão dadas informações ou reporte aos interessados, mostrando como as 

contribuições e preocupações foram abordadas, bem como as que não foram 

incluídas e os motivos da não inclusão.  Quando não satisfeitos poderão usar o fluxo 

já definido para as reclamações sobre o projecto ou o decurso do mesmo. 
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Tabela 9: Indicadores de Monitoria 

ACTIVIDADE INDICADOR GRAU DE REALIZAÇÃO 

ACEITÁVEL BOM MUITO BOM 

Encontros de divulgação e 

mobilização realizados 

Número de encontros 

realizados/Planificados 

30-50% do planificado 51-70% do 

planificado 

>70% 

Encontros de avaliação de 

actividades de envolvimento. 

Número de encontros 

realizados/Planificados. 

50-70% do planificado 71-90% do 

planificado 

90%> 

 

Encontros de EIA/EAS/PGAs 

dos subprojectos. 

Número de encontros 

realizados/Planificados. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 

 

Encontros de Elaboração de 

PARs dos subprojectos. 

Número de encontros 

realizados/Planificados. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 

Envolvimento dos grupos 

vulneráveis nos encontros de 

envolvimento. 

Número de encontros 

realizados/Planificados. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 

Mecanismo de Resolução de 

Reclamação 

 

Número de reclamações 

apresentadas e resolvidas no 

nível 1. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 

Número de reclamações 

apresentadas e resolvidas no 

nível 2. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 
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Número de reclamações 

apresentadas e resolvidas no 

nível 3. 

80-95% do planificado 96-99% 100% 

Número de reclamações 

tratadas no tribunal. 

10-20% do planificado <10% 0% 

 



Projecto de Mobilidade Urbano da Área Metropolitana de Maputo (PMUAAM) 
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ANEXO I 

FORMULÁRIO DE REGISTO DE 

RECLAMAÇÕES 
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ANEXO I: MODELO DE FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE 

RECLAMAÇÕES  

 

Dados Pessoais 

Nome: 

Distrito: Bairro: 

Cel: Pretende o anonimato?    Sim _____     Não _____ 

Responsável pelo preenchimento: 

Data da Manifestação: Língua: 

Tipo de manifestação: Reclamação ____ Dúvida_____ Informação _____ 

 Sugestão: _____   outros (especificar) 

____________________________________________  

Como gostaria de ser contactado?       Celular ___          Carta ___       Visita ____  

 Email: ________________________________________________ 

Outro: ____ (identificar) ______________________ 

 

Pode dar continuidade no verso, se necessário 

Detalhes da Manifestação 

 

 

 

 

 

Assinatura do Reclamante: 

___________________________________________________________________ 
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Para uso interno 

Nome de quem recebe: 

Data: Solução: Local_____ Nível Seguinte 

_____ 

Canal usado para queixa: 

Tipo de manifestação: Elogio_____ Reclamação ____ Dúvida_____ Informação 

_____ 

 Sugestão: _____. Outros (especificar) 

____________________________________________ 

Categoria: Mais informação: Sim_____ Não 

______ 

 

Pode, igualmente, apresentar a solução que espera (se for uma reclamação) 
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ANEXO II 

PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO PUBLICA  
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ANEXO II: CONSULTA PÚBLICA E PROCESSO DE DIVULGAÇÃO DOS 

INSTRUMENTOS 

1. INTRODUÇÃO  

As consultas públicas às PIAs relevantes do projecto são importantes em todas as etapas 

(concepção, implementação e desativação) do projecto, com maior atenção nas atividades de 

planeamento e triagem ambiental e social dos subprojectos. As consultas às PIAs, durante a 

preparação do QGAS, o plano para futuras consultas e a respectiva divulgação serão 

discutidos nas seções subsequentes.  

As consultas públicas às PIAs são requisitos nacionais e internacionais na concepção, 

implementação e desativação de qualquer projecto de desenvolvimento. No entanto, o 

objectivo das consultas públicas para divulgação do projecto e QGAS é colectar feedback, 

comentários e sugestões de diferentes PIAs, incluindo projectos afectados e partes 

interessadas.  

Os instrumentos ambientais e sociais subsequentes para subprojectos específicos no âmbito 

do projecto serão divulgados no País (através do site do MTC e AMT) e no site externo do 

Banco Mundial. As cópias dos instrumentos ambientais e sociais (QGAS, QPR e PEPI) serão 

disponibilizadas ao público em locais acessíveis em Português e Inglês, através do UCP.  

 

2. OBJETIVO DA CONSULTA 

Esta consulta fornece uma estrutura para alcançar o envolvimento efectivo das PIAs e 

promover uma maior conscientização e compreensão das questões, de modo que o projecto 

proposto seja realizado de forma eficaz, dentro de um orçamento e tempo especificados para 

a satisfação de todas as PIAs. Os principais objectivos das consultas são: 

● Reunir as opiniões das PIAs sobre os programas e registar o nível de conscientização, 

atitudes e opiniões destas, em relação ao Projecto proposto. 

● Fornecer informações a todas as PIAs do projecto sobre as atividades do projecto, 

impactos potenciais e respetivas medidas de melhoria e mitigação. 

● Acomodar as preocupações das PIAS, durante a implementação do projecto. 

● Estabelecer as implicações sociais do projecto nas diferentes PIAs. 

● Manter os direitos de participação das PIAs contatadas com relação às políticas e 

projectos, que afectam seus meios de subsistência, de acordo com os requisitos da 

política nacional e do BM. 

 

3. CONSULTA DAS PIAS NO PROJECTO 

Com o surto e a disseminação da Pandemia da COVID-19, as pessoas foram aconselhadas 

ou impostas para exercer distanciamento social e, especificamente, para evitar reuniões 

públicas para prevenir e reduzir o risco de transmissão do vírus. Os países adoptaram várias 

medidas de restrições, algumas impondo restrições sobre reuniões públicas, aglomerações e 

movimento de pessoas, e outros aconselhando contra eventos de grupos públicos.  
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Ao mesmo tempo, o público em geral tornou-se cada vez mais consciente e preocupado com 

os riscos de transmissão, particularmente através de interações sociais em reuniões. O 

processo de consulta e divulgação do QGAS seguiu as orientações da Nota Técnica: Public 

Consultations and Stakeholder Engagement in WB-supported operations when there are 

constraints on conducting public meetings”, elaborada pelo Banco Mundial em Março de 2020.  

Durante a preparação deste QGAS, foram realizadas reuniões de consulta sobre os 

instrumentos ambientais e sociais (QGAS, QPR e PEPI) do projecto na Área Metropolitana de 

Maputo (Município de Maputo, Município de Matola, Município de Boane e Distrito de 

Marracuene), com a participação de membros da administração municipal, incluindo 

representantes da administração distrital, autoridades locais, sociedade civil e sector privado.  

As reuniões de consulta tiveram lugar de 14 a 29 de Dezembro de 20216, e dada à situação 

da pandemia do novo corona vírus e em cumprimento do Decreto Presidencial, que dentre 

outras disposições obriga ao isolamento social e veda aglomerações de pessoas, as reuniões 

de consulta foram realizadas respeitando o número máximo de participantes, excepto para 

alguns locais em que o número foi excedido e a equipa não teve outra alternativa, tendo 

privilegiado o distanciamento social de pelo menos 1, 5 metros entre os presentes. Mas para 

prevenir do Covid-19, todos os participantes foram obrigados a usar máscaras e a desinfecção 

de mãos com água e sabão e outros casos com álcool gel. A tabela 1 apresenta as datas das 

reuniões, locais e número de participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 Vide a acta das reuniões e a lista de participantes constam do Anexo II. 



Projecto de Mobilidade Urbano da Área Metropolitana de Maputo (PMUAAM) 
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Tabela 1: Lista das Consultas Públicas Realizadas 

ITEM ADMINISTRAÇÃO 

LOCAL (DISTRITO/ 

MUNICÍPIO) 

GRUPO ALVO LOCAL DATA Participantes 

H M Total 

1 

Município de Matola 

Sector Privado e ONGs, 

Instituições do Governo, 

Estrutura comunitária local e 

Público em geral  

Sala de Reunião do 

Conselho Municipal de 

Matola 

14/12/2021 20 5 25 

2 
Município de Maputo 

 

Sector Privado e ONGs, 

Instituições do Governo, 

Estrutura comunitária local e 

Público em geral 

Escola Secundária Força do 

Povo (Distrito Municipal 

KaMavota) 

16/12/2021 36 19 55 

3 

Distrito de Marracuene 

Sector Privado e ONGs, 

Instituições do Governo, 

Estrutura comunitária local e 

Público em geral 

Sala de Reunião de SDAE 

de Marracuene 
17/12/2021 23 4 27 

4 

Município de Boane 

Sector Privado e ONGs, 

Instituições do Governo, 

Estrutura comunitária local e 

Público em geral 

Sala de Reunião do 

Conselho Municipal de 

Boane 

29/12/2021 23 6 29 
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De salientar que, uma vez que os PIAs conhecem melhor seus arredores econômicos, sociais 

e biofísicos, a consulta é útil na formulação de medidas de mitigação ambiental ou opções de 

reassentamento que equilibram as necessidades e capacidades das PIAs, com os requisitos 

técnicos das opções. No entanto, as PIAS do projecto devem ser continuamente consultadas 

pela Gestão do Projecto (incluindo supervisão e monitoria de pessoal) para identificar as 

próximas necessidades, restrições e prioridades e discutir as necessidades de sucesso / 

mobilidade, bem como os níveis e tipos de serviços necessários, ou que tipo de medidas 

corretivas ambientais precisam ser buscadas durante as diferentes fases da implementação 

do projecto. 

 

4. CONSTATAÇÕES DAS CONSULTAS PUBLICAS 

Durante o processo das consultas com várias PIAs foi possível observar as seguintes 

constatações do processo da consulta publica foram: 

● A satisfação das PIAs – esta constatação associa-se ao processo de envolvimento das 

PIAs na fase de preparação do projecto. De forma unanime mostraram que a estratégia 

do projecto, constitui um elemento diferenciador em relação aos outros projectos. 

● A participação activa das mulheres nas consultas comunitária – esta constatação e 

fundamentada pelo número de mulheres nas reuniões, bem como a abertura nas 

contribuições valiosas para o projecto. 

● A participação dos idosos nas reuniões de consulta – esta fundamenta-se pela 

participação dos idosos nas consultas, bem como as contribuições voltadas com a 

transmissão das experiências vividas e seus conhecimentos em relação a disposição 

de infraestruturas rodoviárias na AMM. 

● Mecanismo de Diálogo e Reclamações – esta fundamenta-se pela disponibilização de 

um mecanismo específico do projecto que servira de base para diálogo e apresentação 

das reclamações. 

● Reassentamento – esta fundamenta-se pelas contribuições dos participantes no 

tocante ao processo de reassentamento, que tem sido uma experiência desgastante 

em outros projectos. De forma unanime, as PIAs solicitaram que a pratica não fosse 

repetida neste projecto). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI)                                                                                                                                                                                    

75  

 

 

5.  CONCLUSÕES DAS CONSULTAS DAS PARTES INTERESSADAS 

Durante as consultas com várias PIAs, os participantes indicaram que estão dispostos a 

apoiar o projecto, uma vez que oferece vários benefícios para os membros da comunidade 

dentro e ao redor da área do projecto. As PIAs apreciaram a importância do PMUAMM, visto 

que contribui para a melhorar e facilitar a mobilidade e acessibilidade ao longo do corredor 

seleccionado na Área Metropolitana de Maputo. Os beneficiários consultados e respectivas 

partes interessadas, incluindo os membros da comunidade, fizeram as seguintes 

recomendações / sugestões: 

● Agradecimento dos benefícios do projecto - O retorno positivo das PIAs relativamente 

ao facto de terem sido consultados na fase de preparação, para as PIAS é algo 

positivo e diferenciador em relação aos outros projectos, e esperam que as consultas 

de facto aconteçam nas outras fases do projecto, inclusive na fase de desenho dos 

subprojectos. Mas também agradecem ao governo pelo facto de preocupar-se com 

a mobilidade urbana visto que é um assunto muito sério na AMM. 

● Desenho do Projecto - Houve contribuições acerca das questões arquitetónicas do 

projecto, como é o caso da inclusão de algumas rotas como alimentadores, adição 

de paragens no sistema e referiu-se à acessibilidade das pessoas com deficiência 

na construção das infraestruturas no projecto em si, no que tange a existência de 

locais propícios para este grupo com necessidade especial.  

● Benefício Directos do Projecto – O projecto foi caracterizado como de relevo, pois 

tratará benefícios de mobilidade em todo troço abrangido pelo projecto (Maputo 

província, cidade, Boane e Marracuene). A comunidade está satisfeita com o projecto 

e principalmente com a inclusão dos pareceres deles no projecto e salientaram que 

não pode ser como outros projectos onde mesmo sendo feito as consultas a ideia 

inicial do projecto é que conta.  

● Potenciais impactos ambientais e sociais: O primeiro impacto social que deve ser 

acautelado é o de desenvolvimento humano, pois muitos projectos não contemplam 

este aspecto, não respeitam esta questão. Mas também foram deixadas 

considerações sobre alastramento de estradas, construção de valas de drenagem 

para evitar vários dados no ambiente e na estrutura ou resistência da própria estrada. 

● Reassentamento: os intervenientes, principalmente ao nível comunitário, revelaram-

se preocupados em relação às condições do reassentamento que será adoptado, 

por isso a necessidade de se fazer um trabalho de base, através de entrevista e 

outros métodos científicos de análise para perceber da comunidade base o quão 

importante este projecto é para eles e se é viável ou não. Portanto ele tem noção 

que serão ele que vão perder as suas machambas, residências e outros bem 

importante, o que necessitam fazer uma análise de custo e oportunidade. 
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6. ACTA DA REUNIÃO DAS CONSULTAS PÚBLICAS AS PARTES INTERESSADAS 

Neste capítulo serão apresentadas actas das reuniões com detalhes sobre os participantes, data e local de realização da reunião, 

metodologia e opiniões apresentadas pelos participantes. 

ACTA DA REUNIÃO – MUNICÍPIO DA MATOLA 

REUNIÃO DE CONSULTA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO PROJECTO 

DE MOBILIDADE URBANA DA ÁREA METROPOLITANA DE MAPUTO 

● Objectivos:  

o Divulgar o projecto e os instrumentos A&S. 

o Divulgar o calendário sobre os preparativos das atividades, assim como a população alvo durante os encontros de auscultação. 

o Preenchimento da ficha de triagem ambiental e social. 

o Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final dos relatórios a serem submetidos ao 

Banco Mundial. 

● Informações apresentados na Consulta: 

o Breve descrição das atividades do Projecto. 

o Quadro Político e Legal Ambiental e Social de Moçambique. 

o Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. 

o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI). 

o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 

o Quadro da Política de Reassentamento (QPR). 

o Conclusão 
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SOBRE O CONTEÚDO 

● Tema Proposto/ Justificativa:   

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final do relatório a ser submetido ao Banco Mundial. 

DETALHES DA REUNIÃO  

Data e Local da Reunião  

 

A reunião foi realizada na Sala de Reunião do Conselho Municipal de Matola, no dia 15 

de Dezembro de 2021, às 10:00 horas.  

Participantes A reunião contou com um total de 25 participantes dos ambos sexos, dos quais 

representantes do sector privado e ONGs, instituições do governo, estrutura comunitária 

local e público em geral. 

PRINCIPAIS TÓPICOS DISCUTIDOS  

o Na sessão, o director do transporte do Conselho Municipal fez a abertura do encontro, desejando as boas-vindas aos presentes e 

encorajou a todos a participar activamente no encontro.   

o Num segundo momento, o representante da AMT (MTC) fez a apresentação do desenho do projecto, de modo a inteirar os 

participantes acerca dos diferentes traçados ou estradas a serem reabilitadas ou construídas, as potenciais paragens e o futuro 

funcionamento integrado do BRT. 

o Num terceiro momento, o consultor fez a apresentação da agenda da consulta pública, incluindo os objectos e não havendo 

comentários da agenda passou-se para a apresentação detalhada do Projecto e seus componentes, bem como e o valor que será 

desembolsado a implementação de cada componente. Ainda no âmbito das apresentações, o consultor apresentou os instrumentos 

ambientais e sociais vinculados ao projecto, explicando a razão da sua elaboração e vários aspectos que contempla, desde os 

impactos positivos e negativos do projecto, medidas para a sua mitigação, vários instrumentos de gestão ambiental e social a 

serem implantados no projecto, arranjos institucionais e o orçamento de execução.  

o Por fim foi aberta a sessão de perguntas e respostas para esclarecimento das matérias apresentadas. 
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PERGUNTAS E RESPOSTAS RELEVANTES 

NOME PERGUNTA RESPOSTAS OBSERVAÇÃO  
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Jorge M. Manhiça 

(Transportador) 

● Por que os mapas estão com 

legenda numa língua estrangeira 

(inglesa)?  

● Como serão geridos os preços dos 

transportes no sistema de trânsito 

rápido de autocarros (BTR), visto 

que o governo ou o conselho 

municipal controlam ou sentam 

muito no preço de transporte?  

● O Governo devia, desde já, 

experimentar os novos preços antes 

da implementação do sistema BRT, 

para que a população se acostume. 

● O sistema BRT deve seguir o 

modelo usado na África do Sul, onde 

os carros são classificados em locais 

e outros que vão até as cidades e 

educar-se a população para 

integrar-se neste sistema de 

transporte.  

● Sobre as terminais, o governo deve 

pensar em terminais específicos, 

que não fazem com que os 

passageiros apanhem 3 chapas, 

como exemplo da paragem que será 

construída ou reabilitada na zona 

verde, diz que não se enquadra bem 

para o projecto, devia ser afastada 

para a primeira rotunda para facilitar 

● A equipa primeiro pediu 

desculpas pela questão da 

legenda em inglês, e de seguida 

agradeceu pela orientação. 

● No concernente às novas tarifas, 

foi esclarecido que o projecto 

ainda está na fase de 

preparação, e existe um comité 

técnico que com base em 

procedimentos específicos irá se 

reunir, juntamente com os 

actores do transporte para decidir 

a questão dos preços e 

complementares. Apenas depois 

disso, será implementado junto 

às transportadoras. 

● Diante da questão, a 

equipa do consultor 

revisou os mapas, de 

modo a manter a língua 

portuguesa (Vide os 

mapas nos instrumentos 

ambientais e sociais do 

projecto) 



 

Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI)                                                                                                                                                                                    80  

 

a mobilidade de passageiros de 

Muhalaze e outras zonas 

circunvizinhas, visto que com a 

expansão populacional a maior 

parte de pessoas reside nessas 

zonas em expansão. 

Alexandre M. Ngove 

(Munícipe) 

● Questionou o que realmente são os 

alimentadores? 

● Indicou que se deve educar a 

população acerca dos preços que 

serão praticados nesse sistema 

BRT. 

● Propôs que se deve respeitar os 

alimentadores, educando a 

população sobre os carros a 

apanhar, por exemplo os pequenos 

servirem de alimentadores e os 

grandes vão circular no sistema 

BRT. 

● Indicou que há falta de coordenação 

das instituições do estado; por 

exemplo na Matola estão a ser 

indicadas terminais que não fazem 

parte do BRT, como será gerido o 

assunto?  

● Em geral e por fim indicou que acha 

o projecto muito ambicioso e receia 

que o projecto não avance. 

● Num primeiro momento foi 

explicado que os alimentadores 

são terminais secundárias 

(interior dos bairros) que irão 

transportar a população para as 

terminais principais. 

● Relativamente à educação da 

população foi explicado que, a 

componente 1 do projecto prevê 

a educação dos actores do 

sistema de transporte. Então, 

essa questão será acautelada, de 

modo a garantir a conservação 

do património. 

● O projecto dispõe de um 

PEPI que ira garantir a 

divulgação do projecto e 

impactos associados, 

assim como a estratégia 

de envolvimento de 

todas partes 

interessadas e 

afectadas, 

inclusivamente para o 

processo de definição 

das paragens. 

● Diante da questão, os 

termos foram 

incorporados no 

glossário, de modo a 

permitir uma melhor 

percepção do leitor.  
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Ernesto Ndjovo 

(Associação dos 

Transportadores) 

● Afirmou que o processo de BRT 

começou em 2009 na Matola e 

estranhamente a cidade de Maputo 

é a que é mais abrangida pelo 

projecto. 

● As reuniões ou as consultas públicas 

são somente para justificar o 

processo, as ideias primárias dos 

executores é que serve no momento 

de execução, o que faz com que 

haja conflitos na execução. Elucida 

que nesses processos é muito 

importante negociar com os 

afectados e interessados do 

projecto, isto é, descer para a base 

para perceber todas as dificuldades 

e necessidades dos utentes, 

analisar e incorporar no projecto o 

que é imperioso. 

● Acrescentou que necessitamos de 

experiências, antes de implementar 

o projecto (exemplo: primeiro testar 

o BRT somente em Maputo e 

Matola), isto é, precisamos começar 

este processo aos poucos.  

● Finalizou dizendo que estamos a 

sufocar a população com tantas 

iniciativas que concorrem para o 

mesmo projecto ao mesmo tempo, 

por exemplo o sistema de bilheteira, 

● De forma geral, os consultores 

explicaram que o projecto está 

ainda na fase de aplicação ou 

preparação para financiamento 

do Banco Mundial, e para garantir 

o atendimento das preocupações 

de todos (incluindo os grupos 

vulneráveis) está sendo 

divulgado a todos os níveis. 

 

● Em relação as reuniões 

e consultas públicas, o 

projecto preparou um 

Plano de Envolvimento 

das Partes Interessadas, 

que apresenta a 

estratégia de 

participação te todas 

partes interessadas e 

Afectadas.  

● Como forma de tornar 

mais credível o processo 

o projecto vai apresentar 

relatórios periódicos a 

comunidade para 

garantir execução das 

propostas da 

comunidade, isto é, as 

acções acordadas entre 

as partes, e a 

comunidade será parte 

integrante da monitoria 

do projecto. 

● O Documento do 

projecto prevê que o 

projecto abranjam o 

Grande Maputo que vai 

de Marracuene, 

passando pelas Cidades 
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regras para entrar e sair dos 

autocarros. 

de Maputo e Matola, 

terminando em Boane 

Benjamim Matlomba 

(Operador) 

● Como serão tratados os 

transportadores da rota (Magoanine 

– Baixa da cidade) sendo esta a rota 

especial no BRT?  

● Acrescentou dizendo se na Zona 

verde haverá uma terminar, porque 

não se cria uma rota Zona verde 

baixa? 

● Relativamente à questão foi 

explicado que o projecto está na 

fase de preparação e todo 

contributo ajudará para uma 

plena operacionalização do 

projecto. Mostrando o mapa foi 

elucidada que no projecto 

existem zonas que o BTR 

funciona de forma exclusiva, bem 

como áreas que ira partilhar com 

outros autocarros. Então, mesmo 

que nessa rota seja eliminada 

para transportadores de pequena 

capacidade, o projecto prevê 

alocação destes para outras rotas 

ou mesmo para atendimento das 

rotas dos alimentadores.   

NA 
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Amisse Passe 

(Direcção 

provincial de 

infraestrutura) 

 

● Na rota Zona verde Zimpeto, o BRT 

vai usar que estrada? 

● Na Zona Verde foram demolidas 

infraestruturas para dar lugar a 

abertura de estradas e alastramento 

da paragem, mas agora estão sendo 

erguidas outras construções de raiz, 

como o projecto vai gerir esse 

assunto? 

● O mapa apresentado não faz jus 

toda área metropolitana de Maputo, 

haverá redefinição de preços e 

rotas? 

● Como foi dito o projecto esta na 

fase de preparação por isso 

estamos no processo de 

envolvimento das PIAs com vista 

a melhoria. Então, as lacunas 

observadas serão apresentadas 

a equipa técnica com vista a 

expansão de forma equitativa as 

áreas de intervenção do projecto. 

● Para a preparação do projecto, 

existe um comité técnico, que 

contempla representantes de 

cada distrito e municípios que 

fazem parte da área de 

intervenção do projecto. 

Dos instrumentos 

ambientais e socias está 

contemplado o Quadro de 

Políticas do 

Reassentamento, que versa 

sobre esta temática nas 

suas diferentes vertentes 

(física e económica), dá 

subsídios sobre as questões 

de demolições e outros 
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Carlos Maunde 

(Representante do 

povo) 

 

● Salientou que há desajuste de 

atividade nas instituições do estado, 

cada sector ou ministério que tutela 

e se envolve na mobilidade urbana 

deve dar crédito no projecto. 

● Na Zona Verde foram demolidas 

infraestruturas para dar lugar a 

abertura de estradas e alastramento 

da paragem, mas agora estão sendo 

erguidas outras construções de raiz, 

concluiu dizendo que o governo fez 

aquilo por interesse de um particular, 

não em prol do que foi referido 

acima. 

● Já foram definidos o número e locais 

para construção dos terminais? 

● A intervenção do projecto abrange 

os alimentadores ou terminais 

secundarias? 

● As terminais estarão preparadas 

para atendimento das pessoas 

portadoras de deficiência e idosos? 

● O consultor numa primeira fase 

agradeceu pela questão e 

explicou que o projecto está a ser 

gerido a nível central pelo 

Ministério dos Transporte, e com 

vista ao atendimento dos 

objectivos do projecto, a 

administração local da área de 

intervenção do projecto foi 

comunicada e inserida no 

processo de preparação. 

● Nessa fase, ainda não existe a 

definição exacta dos locais e 

número de terminais a construir. 

No entanto, a comissão técnica 

com base nos resultados das 

reuniões técnicas ira definir os 

números e locais exactos. 

● O projecto será financiado pelo 

BM, por outro lado o Governo de 

Moçambique dispõe de 

dispositivos legais voltados à 

protecção dos grupos 

vulneráveis. Então, 

obrigatoriamente o projecto deve 

contemplar medidas específicas 

para atendimentos dos grupos 

vulneráveis, portadores de 

deficiência em todo processo do 

sistema de transporte. 

NA 
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Mário Guambe 

(Munícipe) 

 

● Indicou a existência de lacunas no 

projecto, deu exemplo da zona 

verde, coisas que precisam ser 

tomadas em conta antes do início do 

projecto. 

● Questionou se o financiamento 

envolve a construção e reabilitação 

de estradas? 

● Questionou sobre os alimentadores, 

como vão buscar as pessoas nas 

zonas recônditas, com as estradas 

existentes? Os municípios já 

definiram quais são as rotas que 

servirão de fornecedores para os 

alimentadores?  

● Indicou que os mapas apresentados 

devem ter mais detalhes, 

principalmente dos alimentadores 

● Nessa fase, ainda não existe a 

definição exacta dos locais e 

número de terminais a construir. 

No entanto, a comissão técnica 

com base nos resultados das 

reuniões técnicas ira definir os 

números e locais exactos. 

● O projecto será financiado pelo 

BM, e obrigatoriamente o projecto 

deve comtemplar medidas 

especificas para atendimentos 

dos grupos vulneráveis, 

portadores de deficiência em todo 

processo do sistema de 

transporte. 

NA 

FOTOGRAFIAS 
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ACTA DA RUNIÃO – MUNICÍPIO DA MAPUTO 

REUNIÃO DE CONSULTA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO PROJECTO 

DE MOBILIDADE URBANA DA ÁREA METROPOLITANA DE MAPUTO 

● Objectivos:  

o Divulgar o projecto e dos instrumentos A&S. 

o Divulgar o calendário sobre os preparativos das atividades, assim como a população alvo durante os encontros de auscultação. 

o Preenchimento da ficha de triagem ambiental e social. 

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final dos relatórios a serem submetidos ao Banco 

Mundial. 

● Informações apresentados na Consulta: 

o Breve descrição das atividades do Projecto. 

o Quadro Político e Legal Ambiental e Social de Moçambique. 

o Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. 

o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI). 

o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 

o Quadro da Política de Reassentamento (QPR). 

Conclusão 

SOBRE O CONTEÚDO 

● Tema Proposto/ Justificativa:   

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final do relatório a ser submetido ao Banco 

Mundial. 
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DETALHES DA REUNIÃO  

Data e Local da Reunião  

 

A reunião foi realizada na Escola Secundária Força do Povo, Em Kamavota, no dia 16 de Dezembro 

de 2021.  

Participantes A reunião contou com um total de 55 participantes dos ambos sexos, dos quais representantes do 

sector privado e ONGs, instituições do governo, estrutura comunitária local e público em geral (vide 

abaixo Lista de participantes, em anexo Y). 

PRINCIPAIS TÓPICOS DISCUTIDOS  

o Na sessão o vereador de transporte do conselho municipal de Maputo fez a abertura do encontro, desejando as boas-vindas 

aos presentes e encorajou a todos a participar activamente no encontro.   

o Num segundo momento, o representante da AMT (MTC) fez a apresentação do Layout do projecto, de modo a inteirar os 

participantes acerca dos diferentes traçados ou estradas a serem reabilitadas ou construídas, as potenciais paragens e o futuro 

funcionamentos integrado do BRT. 

o Num terceiro momento, o consultor fez a apresentação da agenda da consulta pública, incluindo os objectos e não havendo 

comentários da agenda passou-se para a apresentação detalhada do Projecto e seus componentes, bem como e o valor que 

será desembolsado a implementação de cada componente. Ainda no âmbito das apresentações, o consultor apresentou os 

instrumentos ambientais e Sociais vinculados ao projecto, explicando a razão da sua elaboração e vários aspectos que 

contempla, desde os impactos positivos e negativos do projecto, medidas para a sua mitigação, vários instrumentos de gestão 

ambiental e social a serem implantados no projecto, arranjos institucionais e o orçamento de execução.  

o Por fim foi aberta a sessão de perguntas e respostas para esclarecimento das matérias apresentadas. 

PERGUNTAS E RESPOSTAS RELEVANTES 

NOME PERGUNTA RESPOSTAS OBSERVAÇÃO  



 

Quadro de Gestão Ambiental e Social | MMMM  

 

Rosita A. 

Ngalungo 

(Comunidade, 

residente em 

Kamavota). 

● Agradeceu a iniciativa do projecto 

de mobilidade rápida na 

metrópole de Maputo. 

● Indicou que a Avenida Julius 

Nyerere até a Praça dos Heróis há 

muitos problemas, principalmente 

a rua do complexo que seria 

alternativa esta num estado 

acentuado de degradação. 

● A sugestão foi registada e 

será compartilhada para a 

equipa técnica para analise 

de tomada de decisão. 

NA 

Armando 

Machangana 

(Secretario, 

residente no 

distrito 

municipal 

Kamavota). 

● Agradeceu a iniciativa do projecto 

de mobilidade rápida na 

metrópole de Maputo 

● Devemos sempre pensar a longo 

prazo, o projecto deve ser 

integrado, incluir os outros tipos 

de transporte. 

● A sugestão foi registada e 

será compartilhada para a 

equipa técnica para analise 

de tomada de decisão. 

NA 

Arão Belembe 

(Comunidade, 

residente em 

Kamavota). 

● Agradeceu a iniciativa do projecto 

de mobilidade rápida na 

metrópole de Maputo. 

● Questionou se o projecto vai 

aliviar a questão de 

engarrafamento do Hulene? 

● A sugestão foi registada e 

será compartilhada para a 

equipa técnica para analise 

de tomada de decisão. Ainda 

assim explicou que as rotas 

disponíveis no mapa resultam 

do contributo das partes em 

reuniões formas e técnicas. 

NA 
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Pedro Langa 

(Comunidade, 

residente em 

Laulane). 

● Agradeceu a iniciativa do projecto 

de mobilidade rápida na 

metrópole de Maputo. 

● Quer que o projecto recicle os 

cobradores e os motoristas, isto 

para minimizar a violência verbal 

e moral 

● Gostaria que o projecto inclui se 

vias alternativas para facilitar a 

mobilidade; por exemplo as rotas 

Albazine-Marracuene ou Rua 

Tecana-FPLM-Milagre Mabote. 

● A sugestão foi registada e 

será compartilhada para a 

equipa técnica para analise 

de tomada de decisão. Ainda 

assim explicou que as rotas 

disponíveis no mapa resultam 

do contributo das partes em 

reuniões formas e técnicas. 

● Relativamente a educação da 

população foi explicado que, 

o a componente 1 do projecto 

prevê a educação dos actores 

do sistema de transporte. 

Então, essa questão será 

acautelada, de modo a 

garantir a conservação do 

património. 

● Programa de Formação e 

Capacitação prevê formação dos 

operados dos transportes públicos, 

incluindo cobradores. 
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António 

Cardoso (Bairro 

Central B) 

● Indicou que o projecto deve ter em 

conta com a parte de 

desenvolvimento humano, pois 

muitos projectos não contemplam 

essa componente, deu exemplo 

da N4 que ocorrem muitos 

acidentes. 

● Qual é a função da agência 

metropolitana no projecto? 

● Relativamente a educação da 

população foi explicado que, 

o a componente 1 do projecto 

prevê a educação dos actores 

do sistema de transporte. 

Então, essa questão será 

acautelada, de modo a 

garantir a conservação do 

património. 

● A AMT e um órgão autónomo 

de transporte, subordinado 

ao MTC. Neste projecto, será 

responsável pela 

coordenação do projecto. 

O projecto contempla um plano de 

formações para todas partes 

interessadas e Afectadas em 

matérias diversas que podem ser 

uteis em outras vertentes e contribuir 

para o desenvolvimento humano. 

Ex. Formações em saúde e 

segurança rodoviária e ocupacional, 

serão úteis mesmo fora do projecto 

em causa. 
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Eduardo 

Cuambe 

(Comunidade, 

residente em 

Kanfumo) 

 

● Reconhece o problema de 

transporte na área metropolitana 

de Maputo, mas esses projectos 

devem ter em conta a parte de 

desenvolvimento humano, 

necessitamos investir em uma 

linha de desenvolvimento humano 

e indicar claramente as pessoas 

que devem ser envolvidas nesse 

grupo e estabelecer as regras 

nesse processo. 

● Os transportadores que queiram 

operar nesses sistemas, como 

serão envolvidos? Será que 

podem se organizar em 

associações para facilitar a sua 

entrada no sistema? Os que não 

possuírem condições para entrar 

nesse sistema, como serão 

tratados?  

● Reconhece que há falta de 

capacidade dos transportadores, 

portanto o projecto deve ter linhas 

directoras voltadas ao 

desenvolvimento de todos 

envolvidos no sistema. 

● Como serão tratadas questões de 

emprego no projecto? 

● Relativamente a educação da 

população foi explicado que, 

o a componente 1 do projecto 

prevê a educação dos actores 

do sistema de transporte. 

Então, essa questão será 

acautelada, de modo a 

garantir a conservação do 

património. 

● Apesar de estar previsto 

reformas regulamentares no 

projecto, o processo de 

licenciamento de 

transportadores ira continuar 

para quem quiser 

desenvolver essa atividade. 

● O projecto será financiado 

pelo BM, por outro lado o 

Governo de Moçambique 

dispõe de dispositivos legais 

voltados a proteção dos 

grupos vulneráveis. Então, 

obrigatoriamente o projecto 

deve comtemplar medidas 

especificas para 

atendimentos dos grupos 

vulneráveis, portadores de 

deficiência em todo processo 

do sistema de transporte. 

● Programa de Formação e 

Capacitação (Idem). 

● Procedimento de Gestão de Mão-

de-Obra dá as directrizes sobre 

critério, condições e exigências da 

Mão-de-Obra, e um dos critérios é 

de imparcialidade na elegibilidade, 

entre outros. 
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● O transporte ou terminais irão 

dispor de condições para 

atendimento especial dos idosos 

e portadores de deficiência? 

● Relativamente ao emprego, o 

projecto dispõe de 

instrumento específico que 

defende a necessidade de 

absorção de mão-de-obra 

local. 

FOTOGRAFIAS 
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ACTA DA RUNIÃO – DISTRITO DE MARRACUENE 

REUNIÃO DE CONSULTA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO PROJECTO DE 

MOBILIDADE URBANA DA ÁREA METROPOLITANA DE MAPUTO 

● Objectivos:  

o Divulgar o projecto e dos instrumentos A&S. 

o Divulgar o calendário sobre os preparativos das atividades, assim como a população alvo durante os encontros de auscultação. 

o Preenchimento da ficha de triagem ambiental e social. 

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final dos relatórios a serem submetidos ao Banco Mundial. 

● Informações apresentados na Consulta: 

o Breve descrição das atividades do Projecto. 

o Quadro Político e Legal Ambiental e Social de Moçambique. 

o Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. 

o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI). 

o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 

o Quadro da Política de Reassentamento (QPR). 

o Conclusão 

SOBRE O CONTEÚDO 

● Tema Proposto/ Justificativa:   

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final do relatório a ser submetido ao Banco Mundial. 

DETALHES DA REUNIÃO  

Data e Local da Reunião  A reunião foi realizada na Sala de reuniões de SDAE de Marracuene, no dia 17 de Dezembro de 2021.  
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Participantes A reunião contou com um total de 27 participantes dos ambos sexos, dos quais representantes do sector 

privado e ONGs, instituições do governo, estruturam comunitária local e público em geral (vide abaixo 

Lista de Participantes). 

PRINCIPAIS TÓPICOS DISCUTIDOS   

o Na sessão o Director dos Serviços Distrital de Infraestruturas de Marracuene fez a abertura do encontro, desejando as boas-vindas aos 

presentes e encorajou a todos a participar activamente no encontro.   

o Num segundo momento, o representante da AMT (MTC) fez a apresentação do Layout do projecto, de modo a inteirar os participantes acerca 

dos diferentes traçados ou estradas a serem reabilitadas ou construídas, as potenciais paragens e o futuro funcionamentos integrado do 

BRT. 

o Num terceiro momento, o consultor fez a apresentação da agenda da consulta pública, incluindo os objectos e não havendo comentários da 

agenda passou-se para a apresentação detalhada do Projecto e seus componentes, bem como e o valor que será desembolsado a 

implementação de cada componente. Ainda no âmbito das apresentações, o consultor apresentou os instrumentos ambientais e Sociais 

vinculados ao projecto, explicando a razão da sua elaboração e vários aspectos que contempla, desde os impactos positivos e negativos do 

projecto, medidas para a sua mitigação, vários instrumentos de gestão ambiental e social a serem implantados no projecto, arranjos 

institucionais e o orçamento de execução.  

o Por fim foi aberta a sessão de perguntas e respostas para esclarecimento das matérias apresentadas. 

COMENTÁRIOS E QUESTÕES RELEVANTES 

NOME PREGUNTA RESPOSTAS OBSERVAÇÃO  
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Evaristo Ribeiro 

(Presidente da 

ASTROSM). 

● Questionou sobre os 

alimentadores, qual será o 

processo ou procedimentos a 

ser usado? 

● Sabendo que os carros que 

saem de Marracuene para as 

zonas recônditas não estão em 

boas condições, como será 

integrado no sistema?   

● No concernente as novas tarifas, foi 

esclarecido que, o projecto ainda esta 

na fase de preparação, e existe um 

comité técnico que com base em 

procedimentos específicos ira se 

reunir, juntamente com os actores do 

transporte para decidir a questão dos 

preços e complementares. Apenas 

depois disso, será implementado 

junto as transportadoras. 

NA 

Tomas Cuana 

(UEAM) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● Os chapas que saem de 

Marracuene-Baixa-Boane vão 

pagar única factura? 

● As BRT exclusivas vão ser 

construídas novas estradas? 

Se não, como serão 

acomodados os que trabalham 

nessas rotas? 

● No concernente as novas tarifas, foi 

esclarecido que, o projecto ainda esta 

na fase de preparação, e existe um 

comité técnico que com base em 

procedimentos específicos ira se 

reunir, juntamente com os actores do 

transporte para decidir a questão dos 

preços e complementares. Apenas 

depois disso, será implementado 

junto as transportadoras. 

NA 
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David Iseco 

(Representante da 

população 

(membro do 

Conselho 

consultivo) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● A questão de mobilidade na 

zona metropolitana é muito 

seria, deu exemplo sair de 

Zimpeto para a baixa da 

cidade. 

● Será que o projecto esta 

voltado a troço da circular ou 

simplesmente a N1, sabendo 

que a N1 é que necessita mais 

de alimentadores?   

● O projecto inclui a parte da 

linha férrea? 

● O projecto prevê o controlo de 

corrupção por parte dos 

funcionários?  

● O projecto não inclui parte da linha 

férrea, mas a linha pode ser usada 

como base de sistema integrado. 

● O projecto prevê um MDR, que estará 

disponível em todo estrutura do 

projecto. O MDR permitira que as 

PIAs possam apresentar as 

reclamações de forma segura. 

O projecto dispõe de MDR que será 

usado como base para as reclamações 

associadas ao projecto. 

Ernesto Chauque 

(ASTROSM). 

● Qual será o tratamento das 

chapas de pequeno porte 

dentro do projecto? 

● Este tipo de transporte será alocado 

para os alimentadores. 

 



 

 YYYY  

 

Augusto 

Mabutana (LOC. 

SEDE) 

● Qual é o traçado de 

Marracuene?  

● Estamos em condições de 

monitorar os terminais digitais?  

● Sabendo que na cidade de 

Maputo foram montadas 

algumas paragens 

sofisticadas, mas o governo 

não consegue monitorar?  

● De que forma vai se integrar a 

terminar (terminar de 

Massinga) que já existe no 

projecto? 

● Será possível o projecto ser 

estendido para Bobole? 

● O projecto esta na fase de 

preparação, e os traçados estão 

sendo alocados sempre após a 

aprovação junto a equipa técnica. 

então, ainda será definido e incluído. 

● O projecto ira trabalhar em parceria 

com os arranjos institucionais do 

governo para o sector de transporte. 

Então, juntamento com a UCP que 

será criada para o projecto, serão 

criadas condições para a monitoria do 

Sistema. 

NA 

Isaías Cumbane 

(ACLLN) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● O projecto prevê inclusão de 

pessoas com necessidades 

especiais (velhos, mulheres 

grávidas e defeituosos)? 

● O projecto será financiado pelo BM, 

por outro lado o Governo de 

Moçambique dispõe de dispositivos 

legais voltados a proteção dos grupos 

vulneráveis. Então, obrigatoriamente 

o projecto deve comtemplar medidas 

especificas para atendimentos dos 

grupos vulneráveis, portadores de 

deficiência em todo processo do 

sistema de transporte. 

 

● PEPI apresenta a estratégia de 

envolvimento e participação das PIAs 

pelo projecto, em função das suas 

especificidades e condicionalismos, 

ou seja, inclui também os grupos 

vulneráveis. 



 

 ZZZZ  

 

Jorge Chirindza 

(Representante da 

população 

(membro do 

Conselho 

consultivo) 

● Quais são os mecanismos de 

protecção das infraestruturas 

que serão montados? 

● O projecto ira trabalhar em parceria 

com os arranjos institucionais do 

governo para o sector de transporte. 

Então, juntamento com a UCP que 

será criada para o projecto, serão 

criadas condições para proteção das 

infraestruturas do projecto. 

NA 

Vasco Jorge () ● Acrescentou que a monitoria 

das infraestruturas quando é 

publico e privada a gestão é 

melhor, o que acho fazível a 

monitoria. 

● Salientou que a circulação na 

cidade de Maputo é muito 

difícil, apela que a monitoria 

das infraestruturas de todos 

interessados e envolvidos no 

processo 

● O projecto ira trabalhar em parceria 

com os arranjos institucionais do 

governo para o sector de transporte. 

Então, juntamento com a UCP que 

será criada para o projecto, serão 

criadas condições para proteção das 

infraestruturas do projecto. 

Procedimento de Udo de Segurança 

Privada 
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Cláudio Rebene 

(Membro do CDD) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● O Município anunciou um 

sistema de transporte aéreo, 

será que o BRT tem em conta 

sistema? 

● O projecto prevê a construção 

e integração de terminal de 

Albazine? 

● O projecto já observou a 

questão do traçado de 

Macaneta? 

● Como será envolvida a estrada 

circular no projecto? Visto que 

somente prevê se o uso da N1 

para a parte de Marracuene? 

● O projecto esta na fase de 

preparação, e os traçados estão 

sendo alocados sempre após a 

aprovação junto a equipa técnica. 

então, ainda será definido e incluído. 

 

NA 

FOTOGRAFIA 
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ACTA DA RUNIÃO – MUNICÍPIO DA BOANE 

REUNIÃO DE CONSULTA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO INSTRUMENTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS DO PROJECTO DE 

MOBILIDADE URBANA DA ÁREA METROPOLITANA DE MAPUTO 

● Objectivos:  

o Divulgar o projecto e dos instrumentos A&S. 

o Divulgar o calendário sobre os preparativos das atividades, assim como a população alvo durante os encontros de auscultação. 

o Preenchimento da ficha de triagem ambiental e social. 

o Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final dos relatórios a serem submetidos ao Banco 

Mundial. 

● Informações apresentados na Consulta: 

o Breve descrição das atividades do Projecto. 

o Quadro Político e Legal Ambiental e Social de Moçambique. 

o Normas Ambientais e Sociais do Banco Mundial. 

o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI). 

o Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 

o Quadro da Política de Reassentamento (QPR). 

o Conclusão 

SOBRE O CONTEÚDO 

● Tema Proposto/ Justificativa:   

Recolher contribuições, sugestões e questionamentos para incorporação na versão final do relatório a ser submetido ao Banco Mundial. 
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DETALHES DA REUNIÃO  

Data e Local da Reunião  

 

A reunião foi realizada na Sala de Reuniões do Concelho Municipal de Boane, no dia 29 de Dezembro 

de 2021.  

Participantes A reunião contou com um total de 29 participantes dos ambos sexos, dos quais representantes do 

sector privado e ONGs, instituições do governo, estruturam comunitária local e público em geral. 

PRINCIPAIS TÓPICOS DISCUTIDOS  

o Na sessão o vereador de transporte do conselho municipal de Boane fez a abertura do encontro, desejando as boas-vindasboas-vindas aos 

presentes e encorajou a todos a participar activamente no encontro.   

o Num segundo momento, o representante da AMT (MTC) fez a apresentação do Layout do projecto, de modo a inteirar os participantes acerca 

dos diferentes traçados ou estradas a serem reabilitadas ou construídas, as potenciais paragens e o futuro funcionamentos integrado do 

BRT. 

o Num terceiro momento, o consultor fez a apresentação da agenda da consulta pública, incluindo os objectos e não havendo comentários da 

agenda passou-se para a apresentação detalhada do Projecto e seus componentes, bem como e o valor que será desembolsado a 

implementação de cada componente. Ainda no âmbito das apresentações, o consultor apresentou os instrumentos ambientais e Sociais 

vinculados ao projecto, explicando a razão da sua elaboração e vários aspectos que contempla, desde os impactos positivos e negativos do 

projecto, medidas para a sua mitigação, vários instrumentos de gestão ambiental e social a serem implantados no projecto, arranjos 

institucionais e o orçamento de execução.  

o Por fim foi aberta a sessão de perguntas e respostas para esclarecimento das matérias apresentadas. 

COMENTÁRIOS E QUESTÕES RELEVANTES 

NOME PREGUNTA RESPOSTAS OBSERVAÇÃO  
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Abiner 

Arone 

(Covane 

Líder 

comunitário 

do B1) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo 

● Agradece igualmente ao 

município, pois Boane 

antigamente tinha grandes 

problemas de transporte, mas 

com a introdução dos 

Machimbombos colmatou ou 

minimizou este problema.  

● Questionou sobre a nova 

terminal, que simplesmente 

esta a favorecer uma parte da 

população e outros caminham 

longas distâncias para chegar 

a paragem e pede que crie um 

transporte que acomode essas 

pessoas ou que se constrói um 

outro terminal do outro lado. 

● Simplesmente foi explicado os 

objctivos do projecto e 

recomendado ao vereador dos 

transportes a encontrar 

esclarecimentos junto a equipa 

técnica do projecto. 

NA 

Armando 

Machangana 

(Secretario, 

residente no 

distrito 

municipal 

Kamavota). 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● Devemos sempre pensar a 

longo prazo, o projecto deve 

ser integrado, incluir os outros 

tipos de transporte. 

NA NA 

Alfredo 

Sitoe (Vice-

presidente 

da 

associação 

● Questionou se o projecto vai 

financiar os operadores já 

existentes? 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

NA 
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de 

transportad

ores de 

Boane) 

● A estrada de Empala até 

Boane, que servir atéaté para o 

presente projecto esta 

danificada em péssimas 

condições. 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

José 

Machaieie 

(SOTRABO 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo e 

desejou boas-vindasboas-

vindas ao projecto. 

● Há muita reclamação do 

terminal de Empala, os 

passageiros sofrem, na vila 

não há terminal. 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

NA 

Ângelo 

Silvestre 

(Presidente 

de Assuntos 

religiosos 

da 

localidade) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● Comentou que os donos dos 

Machimbombos estão voltados 

em dinheiro e não no bem-

estar da população, e 

acrescentou dizendo que o 

projecto deve chegar no Bairro 

25, Ndiza. 

● Que tratamento terá a casa ou 

machamba que cruzar a área 

identificada para instalação 

das infraestruturas do projecto. 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

● O projecto prevê deslocamento 

físico ou económico na área de 

intervenção. Diante disso, em 

caso de necessidade do 

deslocamento será aplicado o 

QPR desenvolvido para o projecto 

com vista a minimizar o impacto 

junto a comunidade. 

● Quadro da Política de Reassentamento 

(QPR) foi elaborada para apresentar os 

termos e condições que vão discutir esse 

tipo de situação 

António 

Geraldo 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

NA 
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(ASSATRAB

O) 

na metrópole de Maputo e 

desejou boas-vindasboas-

vindas ao projecto. 

● Necessitam de estradas 

melhoradas e alastradas, por 

exemplo a zona de expansão 

de Nssevene há muita gente e 

não há chapas que vão para la 

as pessoas devem caminhas 

várias horas para apanhar 

transporte público. 

● Frisou sobre o tráfego na zona 

metropolitana, deu exemplo da 

zona de João Mateus e acha 

que necessita de uma ponte 

para que os carros passem da 

parte de cima e de baixo para 

descongestionar o trânsito. 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

Miguel 

Maswangua

ume 

(Presidente 

da 

ISSOTROBO

) 

● Enfatiza sobre a nova terminal, 

acrescenta que Boane é um 

ponto de convergência. 

● Acrescentou dizendo que as 

estradas devem ser 

melhoradas e alastradas, deu 

exemplo que fez acidente do 

seu carro na tentativa de 

esquivar um buraco.  

● Também falou da nova 

terminal, pois não tem aspecto 

de terminal, não tem sombra, 

casas de banhos e nem água, 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

NA 
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pede que o governo olhe para 

o povo. 

Zeferino 

Mucande 

(OJM) 

● Agradeceu a iniciativa do 

projecto de mobilidade rápida 

na metrópole de Maputo. 

● Para a camada jovem que 

estuda no período nocturno 

tem sofrido muito nos dois 

anos, os autocarros que saem 

de Maputo-Boane atéaté as 

19h já não circulam, sabendo 

que as aulas terminam as 20 

ou 21h. 

● Acrescentou que na zona de 

João Mateus a partir das 19h 

há subfacturação dos preços. 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

NA 

Morriz 

Amâncio 

Nuvunga 

(OJM) 

● Deve se fazer um trabalho de 

base, que seja voltado as 

necessidades da população, 

através de inquéritos nas 

regiões onde o projecto vai 

passar, pois o projecto vai criar 

impactos no reassentamento, 

perdas de culturas no processo 

de construção e outros danos 

sociais e ambientais  

● Há uma necessidade dessas 

informações se levarem as 

comunidades. 

● O consultor agradeceu pela 

preocupação, de seguida que o 

projecto ainda se encontra na fase 

de preparação. Então, todas 

opiniões são validas e serão 

levadas a equipa técnica para 

avaliar a viabilidade. 

● Quadro da Política de Reassentamento 

(QPR). 

● Plano de Engajamento das Partes 

Interessadas (PEPI). 

● Foram elaborados dedicadamente para 

responderem questões dessa natureza 

ligadas ao reassentamento, perda de 

activos e acessos, entre outros. 

● Assim como o Quadro de gestão ambiental 

e social, dedica-se aos riscos, impactos e 

medidas de mitigação ambiental e social. 

FOTOGRAFIAS 
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7. ANÚNCIO DO JORNAL 
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8. MODELO DE CARTAS SUBMETIDAS AS PIAS 
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ANEXO 3: PROTOCOLO DE CONTINGÊNCIA DA COVID-19 
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ANEXO III: PROTOCOLO DE CONTINGÊNCIA DA COVID-19 

 
INFORMAÇÃO FUNDAMENTAL A TRANSMITIR PARA OS COLABORADORES E 
PARCEIROS DURANTE OS FORMAÇÕES 
 
O que é COVID-19? 
 
A COVID-19 é uma doença provocada pelo coronavírus que foi identificado pela primeira vez 

em Dezembro de 2019.  

Os casos iniciais da doença COVID-19 foram associados a um mercado de venda de animais 

vivos. O mercado foi encerrado a 1 de Janeiro de 2020, mas a doença foi progredindo 

desencadeando uma epidemia mundial ou pandemia. 

 

O que é um coronavírus?  

O coronavírus é um vírus que pode causar infecção no homem, em mamíferos e em aves. Até 

à data, conhecem-se oito coronavírus que infectam e podem causar doença no homem. 

Normalmente, estas infecções afectam o sistema respiratório, podendo ser semelhantes às 

constipações comuns ou evoluir para uma doença mais grave, como a pneumonia. 

 

Como se pode transmite o COVID-19? 

A transmissão da COVID-19 pode ser: 

• Directa: transmissão pessoa-a-pessoa por contacto próximo com pessoas infectadas 

pelo vírus. A transmissão ocorre principalmente através de gotículas (visíveis e invisíveis) 

que contêm vírus que são libertadas pelo nariz ou boca de pessoas infectadas, quando 

tossem ou espirram, e que podem atingir directamente a boca, nariz e olhos de quem 

estiver próximo. 

• Indirecta: através do contacto com superfícies e objectos contaminados. As gotículas 

libertadas pelas pessoas infectadas podem depositar-se nos objectos ou superfícies que 

rodeiam a pessoa infectada e, desta forma, infectar outras pessoas quando tocam nestes 

objectos ou superfícies e depois tocam nos seus olhos, nariz ou boca. O vírus pode 

sobreviver em superfícies e objectos durante horas ou até dias, se estas superfícies não 

forem limpas e desinfectadas com frequência. 

 

Lembre-se que pessoas idosas, e pessoas com outras doenças como pressão arterial 

alta (hipertensos), doenças cardiovasculares e diabetes têm maior risco de desenvolver 

doença de forma grave comparativamente às outras pessoas. 
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Qual é o período de incubação? 

• O período de incubação (tempo desde a exposição ao vírus até ao aparecimento de 

sintomas) é de 2 a 14 dias. 

 

Quais são os sintomas da pessoa infectada? 

• Febre acima de 38 °C. 

• Tosse seca. 

• Cansaço e dores musculares 

• Dor da garganta 

• Dificuldade para respirar (dor no peito). 

• Sintomas iguais a constipação comum (mal-estar geral, dor de cabeça, náuseas, dores 

musculares, diarreia, não sentir o cheiro e sabor da comida, entre outros sintomas). 

• Recentemente, foi também verificada a perda do olfacto e em alguns casos a perda do 

paladar. 

 

Lembre-se que há pessoas assintomáticas padecendo de COVID-19, o que significa que 

existem pessoas infectadas que não apresentam os sintomas, mas podem transmitir o 

vírus a outros. 

 

Como se prevenir? 

• Uso obrigatório de máscara (tapando de forma correcta a boca e o nariz) quando em 

contacto com outras pessoas ou em ambientes de uso partilhado. A indicação da 

obrigatoriedade deve estar visível através de cartazes. 

• Desinfecção frequente das mãos, particularmente após o toque de superfícies de uso 

comum. A entidade empregadora deve fornecer locais para lavagem nas instalações 

(para trabalhadores e visitantes). Se o sabão e a água corrente não estiverem 

imediatamente disponíveis, fornecer um desinfectante a base de álcool (70% de álcool). 

• Uso da etiqueta da tosse (medidas para reduzir a propagação de doenças respiratórias) 

- cobrir a boca e nariz com o cotovelo flexionado ao tossir ou espirrar. 

• Não ter contacto físico (apertos de mão, abraços e beijos). O toque por cotovelo e pernas 

também é desaconselhado (a tosse é feita para o cotovelo de acordo com o ponto 

acima). 

• Promover formas de cumprimentar sem o contacto físico (ex. vénia). 

• Manter o distanciamento de segurança (mínimo de 1,5 metros). 

• Não tocar na face da cara (olhos, nariz e boca) com as mãos não higienizadas. 

• Respeitar e cumprir com os procedimentos das instalações sobre mitigação da 

COVID-19. 
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• Evitar aglomerados no mesmo espaço físico (refeitório/copa, sala de reuniões, 

escritório, etc), principalmente em situações que requeiram remoção da máscara (ex, 

beber água, alimentação). 

• Sempre que manusear equipamentos/objectos de uso comum associados a 

alimentação (máquina de café, dispensadores de água, açucareiros, etc), garantir a 

lavagem/desinfecção das mãos antes e após o uso. Na impossibilidade de desinfecção 

manuseie com um guardanapo novo. 

• Evitar partilhar objectos de uso individual (celular, computadores pessoais, 

esferográficas, etc). 

• Evitar permutabilidade (sempre que possível sentar-se no mesmo lugar todos os dias, 

evitando trocar de cadeiras ou secretárias) e garantir a desinfecção do local antes da 

jornada de trabalho/formação. 

• Colaboradores que se sintam com sintomas de COVID-19 antes da ida ao trabalho ou 

participar de qualquer outra actividade devem reportar imediatamente ao Oficial de 

HSE/Social/ambiental ou a CIGCOVID-19 e seguir os requisitos de controlo e vigilância 

de casos suspeitos e confirmados (descrito na Secção 3.3 do Plano de COVID-19). 

• Os colaboradores que tenham um membro da família em casa infectado pela COVID-

19, devem notificar o seu supervisor, ainda que este trabalhador não tenha sintomas. 

• Todos (trabalhadores e convidados) que sejam positivos para COVID-19 devem 

permanecer em casa, e não comparecer a nenhuma sessão trabalho ou formação. 

• As reuniões presencias devem observar a redução de 25% capacitada da sala de 

reuniões ou espaço de reuniões. 

 

Lembre-se que a ausência ao trabalho deve ser devidamente comunicada e justificada. 

A doenças são atestadas e o isolamento profilático deve ser certificado pelas 

autoridades de saúde. 

O que se pode fazer quando a pessoa fica infectada com COVID-19? 

• Se a pessoa tiver febre e tosse seca recomende ou telefone para “Alô Vida”. Se a pessoa 

tiver dificuldades em respirar telefona para a “linha de saúde para consulta médica” 

(contactos disponíveis no Apêndice B) ou consulta a unidade sanitária mais próxima. 

• Evitar tocar todos os objectos usados pela pessoa infectada. 
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CONTACTOS E REFERÊNCIAS 
 

Contactos Relevantes Do Projecto 
 

SECTOR/RESPONSÁVEL CONTACTO E PESSOA RELEVANTE 

Unidade sanitária de referência  por preencher pelo empreiteiro… 

Comissão Institucional de Gestão 

de COVID-19 (CIGCOVID-19) 

 

Supervisor  

Oficial de SSO  

Fiscal Residente  

Director da Obra  

Mecanismo de Dialogo e 

Reclamações 

 

 

 
Contactos Relevantes do Ministério da Saúde 

• Unidade sanitária de referência - por preencher pelo empreiteiro. 

• Alô Vida - linhas grátis para dúvidas sobre saúde (COVID-19, Tuberculose, HIV-SIDA, 

etc). 

o Tmcel - 82149 ou 1490 

o Vodacom - 84146 

o Movitel - 1490 

o Email: covid19@ins.gov.mz 

o www.covid19.ins.gov.mz 

• Linha de saúde para consulta médica - 110 (grátis para todas redes de telefonia) 

• PENSA - *660# (plataforma educativa de informação sobre a saúde) 

• FICA ATENTO - +258 84 331 8727 (WhatsApp de serviço de suporte oficial COVID-19 de 

Moçambique, que fornece informações actualizadas sobre o COVID-19). 

• Auto-avaliação de Risco COVID 19 - https://riscocovid19.misau.gov.mz/ 

• Manuais e Material Educativo sobre COVID-19/MISAU - 

https://www.misau.gov.mz/index.php/manuais-e-material-educativo 

• Manuais e Guiões sobre COVID-19/INS - https://covid19.ins.gov.mz/documentos-empdf/ 

manuais-e-guiões/ 

• Biblioteca virtual em saúde - http://mocambique.eportuguese.org/ 

https://covid19.ins.gov.mz/documentos-empdf/
http://mocambique.eportuguese.org/
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QUADRO LEGAL REGULAMENTAR 

Em Moçambique, após o anúncio do primeiro caso confirmado da COVID-19 a 22 de Março 

de 2020, foram estabelecidos vários regulamentos para prevenir e minimizar a contaminação 

e a propagação da COVID-19, a destacar: 

INSTRUMENTO DESCRIÇÃO 

Lei n.º 1/2020, de 31 de Março 

 

Ratifica a Declaração do Estado de Emergência, constante no 

Decreto Presidencial nº 11/2020, de 30 de Março. 

Decreto n.o 11/2020, de 30 de 

Março 

 

Declara o estado de Emergência, por razões de calamidade 

pública, em todo o território nacional. 

Decreto n.º 26/2020, de 8 de Maio 

 

Estabelece as medidas de execução administrativa para a 

prevenção e contenção da propagação da pandemia COVID-

19, a vigorar durante o Estado de Emergência. 

Decreto n.º 79/2020, de 4 de 

Setembro 

Declara a Situação de Calamidade Pública e Activa o Alerta 

Vermelho 

Decreto n.º 110/2020, de 18 de 

Dezembro 

 

Estabelece as medidas para contenção da propagação da 

pandemia COVID-19, enquanto vigorar a Situação de 

Calamidade Pública. 

Decreto n.º 1/2021, de 13 de 

Janeiro 

 

Revê as medidas para a contenção da propagação da 

pandemia da COVID-19, enquanto durar a Situação de 

Calamidade Pública, e revoga o Decreto n.º 110/2020, de 18 

de Dezembro. 

Decreto n 2/2021, de 4 de 

Fevereiro 

 

Revê as medidas para a contenção da propagação da 

pandemia da COVID-19, enquanto durar a Situação de 

Calamidade Pública, e revoga o Decreto n.o 1/2021, de 13 de 

Janeiro.  

Decreto n.º 7/2021, de 5 de Março 

 

Revê as medidas para a contenção da propagação da 

pandemia da COVID-19, enquanto durar a Situação de 

Calamidade Pública, aprovadas pelo Decreto n.º 2/2021, de 4 

de Fevereiro.  

Procedimentos de Prevenção 

Controle e Vigilância da COVID- 19 

no local de Trabalho. 

Indica os procedimentos de prevenção, controlo e vigilância 

da COVID – 19 no local de trabalho. 
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